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A base principal desta dissertação passa pelo estudo da Ínsua de Caminha, no Litoral 
Norte de Portugal onde se encontra um singular convento e fortaleza que datam do 
século XVI. A peculiaridade deste conjunto terá sido o que levou à escolha deste local 
como campo de estudo, tendo sido objeto de atenção o seu abandono. 
Para tal, pretende-se efetuar o estudo das suas potencialidades enquanto monumento que 
se insere numa circunstância natural e física particular no território nacional, bem como 
a sua condição exígua e abandonada que encaminhou o estudo para os princípios da 
reabilitação do Património Nacional Classificado. 
Com base nisto optou-se por uma metodologia qualitativa que incide no caso de estudo 
da Ínsua de Caminha, ou seja, através de uma profunda pesquisa bibliográfica, faz-se 
um levantamento da identificação deste edifício através da avaliação do estado de 
conservação, a sua caracterização funcional e a caracterização dos espaços exteriores, 
com vista ao desenvolvimento do nosso objeto de estudo. No fundo, o domínio 
científico em que se insere esta monografia é o da metodologia de intervenções de 
conservação e restauro do património edificado. 
O trabalho culmina com avaliação do estado de conservação do Forte da Ínsua e após 
essa avaliação, é feita uma proposta de intervenção, com base nos princípios que foram 
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The essential basis of this dissertation involves the study of Ínsua in Caminha, on the 
northern coast of Portugal where a singular convent and fortress dating from the XVI 
century. The peculiarity of this set have been what led to the choice of this location as a 
field of study, have been object of attention its abandonment. 
To this end, we intend to make the study of its potential as a monument that is part of a 
particular natural and physical condition in the country, as well as its tiny and 
abandoned condition referred the study of the principles of rehabilitation of National 
Heritage Rated. 
Based on this we chose a qualitative methodology that focuses on the case study of 
Ínsua in Caminha, in other words, through a deep literature search, it is a survey of the 
identification of this building by evaluating the condition, its functional characterization 
and the characterization of outdoor spaces for the development of our object of study. 
Basically, the scientific field in which it operates this monograph is the methodology of 
conservation interventions and restoration of built heritage. 
The work culminates with assessment of the conservation status of the Fort Ínsua and 
after this evaluation, a proposal for intervention is made, based on the principles that 
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I - Introdução 
 
As Intervenções de Conservação e Restauro, em particular as que versam sobre o 
património classificado, assumem-se, cada vez mais, como uma necessidade essencial. 
Abordar este tema implica aprofundar um conhecimento na área do património 
arquitetónico, clarificar as necessidades da reabilitação, e compreender as metodologias 
adotadas, para assim “(…) redesenhar a obra existente, procurando preservar o 
património edificado e toda a sua envolvente física e social, compatibilizando a 
constante mudança económica e de hábitos com os elementos mais duradouros (…)” 
(Malafaya, 2004, p. 62).  
Assim sendo e considerando que a vontade de aprofundamento de tais questões 
despertou a motivação para este estudo científico, pode afirmar-se que o interesse 
acerca da estreita relação criada aquando da conjugação de dois tempos arquitetónicos, 
coexistindo num único espaço, levou ao desenvolvimento do estudo. 
O tema da dissertação, incide sobre a Forte da Ínsua, no Concelho de Caminha, 
freguesia de Moledo, conforme já indicado. No espaço mais alargado, debruçar-se-á 
sobre a difícil conjuntura que se coloca quando falamos em intervenções em património, 
mais concretamente, apurando os prós e contras duma recuperação. Será ainda mais 
pertinente falar da viabilidade de uma nova intervenção, coexistindo esta última com 
um edifício considerado já como parte do nosso legado histórico. Como caso prático, 
incidiremos, tal como já referido, na Ínsua de Caminha, sendo o estudo desenvolvido 
tendo como referencia a proposta de utilização, desenvolvida em projeto pelo arquiteto 
Fernando Távora – “Centro de Investigação Marítima”, a pedido do Instituto 
Politécnico do Viana do Castelo,  que obteve a tutela do monumento em 2000, após a 
desafetação do Forte da Ínsua ao IPPAR
1.
  
Igualmente relevante é o facto de nos apercebermos da preocupação aliada de ansiedade 
por parte dos locais
2
, de forma a dar uso à Fortaleza da Ínsua, já que além de ser uma 
imagem de Caminha é também, e sobretudo, um local muito acarinhado pelo autor deste 
                                                          
1
 Sistema de Informação para o Património Português. [Em linha]. Disponível 
http://www.monumentos.pt/Site/APP_PagesUser/SIPA.aspx?id=3607. [Consultado em 06/09/2013] 
2
 Callixto, Carlos (1990), A Fortaleza em risco de se perder, Património, 4 de agosto 1990. 
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estudo e memória da população desta zona, questão que levou a tomar em conta este 
lugar como objeto da dissertação. Uma vez tomado por certo o local sobre o qual recai o 
estudo, clarifica-se aquele que é o âmbito mais restrito da intervenção, que está 
intrinsecamente relacionado com um edifício histórico e património nacional. 
A conservação, salvaguarda e revitalização sempre foi um tema de extremo debate e de 
interesse maior, já que falamos de memória e do modo como esse legado foi transitando 
os anos, e, principalmente, como será o seu destino, sendo da responsabilidade de quem 
intervém optar pelas melhores e mais sensatas escolhas, partindo do pressuposto que 
não existe uma solução padrão, mas sim diversas opções que variam consoante o caso. 
É do nosso interesse o estudo da memória e da interação que pode haver entre esta (a 
memória) e o presente, sendo esse, também, o nosso campo de ação nesta investigação 
que se pretende focada, ainda que não restrita sobre si mesma, numa continuidade que 
pode ter como motivo o levantamento de questões decorrentes deste estudo. 
A Fortaleza, ainda que tenha caído em total desuso, após a sua entrega ao Ministério das 
Finanças, em 1940
3
, nunca deixou de ter visitantes. Estas visitas, além de mostrarem o 
apreço da população, são ainda, de certo modo, uma forma dos locais tirarem partido do 
pouco que ainda é possível. Se neste momento a Forte se encontra fechado, tal se 
justifica pelos sucessivos saqueamentos. À data, qualquer turista que visite a ilha visita 
de facto a ilha já que os portões de acesso ao interior do monumento não estão abertos. 
Contudo, e apesar dessa contrariedade, a Ínsua nunca perdeu admiradores. Destas 
constatações, expressas quer pelos residentes, quer pelos jornais locais, foi possível 
depreender o quanto seria desejável uma reabilitação daquela zona, de tal modo que 
fosse restituído a este ilhéu o uso há muito perdido, enquadrado, como já mencionado, 
num programa científico, de inegável interesse. 
A Ínsua tem mais visibilidade pelo facto de o inicial convento Franciscano que ali se 
localizava ter sido muralhado, dando lugar a uma sobreposição de funções, tendo como 
resultado final a Fortaleza que hoje em dia observamos e pelo qual este ilhéu é mais 
facilmente reconhecido. Esta insere-se num conjunto maior de uma série de construções 
de natureza defensiva, não só na costa do Minho, como também ao longo de todo o 
                                                          
3
 Wikipédia Home Page. [Em linha]. Disponível em http://pt.wikipedia.org/wiki/Forte_da_%C3%8Dnsua 
[Consultado em 12/12/2012] 
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Portugal e, inclusivamente, também em Espanha. Dentro desta linha de arquitetura 
militar temos, além das fortalezas, fortes e fortins, e também muralhas, castelos e 
algumas outras edificações de índole semelhante. É, portanto, de extrema relevância 
perceber que a Fortaleza da Ínsua pertence a um sistema complexo de defesa Atlântica, 
o qual será melhor caracterizado no capítulo seguinte ao abordarmos a contextualização 
física. 
A relação entre fronteiras é tensa percebendo-se que esta é, não só um ponto de 
interesse nacional mas também espanhol, ainda que a sua distância a Moledo seja 
inferior a Santa Tecla. Por ali desaguar o rio Minho é um local de confluência de 
correntes, o que se traduz numa maior dificuldade para pescadores e outras embarcações 
chegar até ao areal desta ilha
4
. A auréola rochosa, que envolve toda a Ínsua, à exceção 
do ponto mais a sudoeste, vem dificultar ainda mais esta tarefa. Para que pudéssemos 
ter uma maior perceção de tudo aquilo que já foi feito dentro deste âmbito analisamos 
exemplos de outras intervenções feitas em espaços de natureza formal e tipológica 
semelhante.  
Seria pretensioso procurar locais com as mesmas características geográficas já que a 
Ínsua é, por si só, um espaço de excelência e singularidade, atendendo à sua localização. 
Procurou-se então, uma linha de referência quer no que respeita a intervenções em 
tipologias parecidas, quer nas intervenções cujas requalificações tenham contribuído 
para a valorização do edifício em questão, onde as Cartas Patrimoniais têm um lugar de 
grande relevo. A comparação em questão procura abranger leques bastante distintos. A 
Ínsua comportou duas funções, como já mencionado, a função defensiva, e uma outra 
sua antecessora, a função religiosa; hoje nenhuma destas vigora. Deste modo, para que a 
nossa análise possa ser o mais transversal possível, incidimos sobre recuperações em 
edifícios de caráter religioso. Assim sendo, abrangemos um estudo de intervenções no 
antigo, mas também nos focaremos nas novas propostas de atuação sobre o Monumento 
ou Património. 
Procura-se, nesta dissertação, avaliar o estado de conservação do monumento com vista 
à adoção de metodologias de intervenção, que visam a proteção do Monumento, como 
                                                          
4
 Callixto, Carlos (1990), A Fortaleza em risco de se perder, Património, 4 de agosto 1990. 
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primeira necessidade, e confiram a este edifício o seu caráter local, preservando a 


































II – Património Arquitetónico 
 
2.1. Preservação do Património 
 
Património, palavra originária do latim, tem como mais frequente designação os bens ou 
herança proveniente do pai. Adaptando, temos então que Património é todo o legado 
deixado por gerações passadas, estando, portanto, esta definição de acordo com a 
génese da própria palavra. 
Ao iniciarmos este capítulo foi-nos imprescindível o esclarecimento e definição do 
conceito de Património. Para tal, realizou-se uma pesquisa que melhor orientasse essa 
mesma caracterização. Assim sendo, poderíamos entender como se concretiza a 
valorização patrimonial e de que modo é atingida. 
Segundo o Decreto-Lei nº 13/85, podemos considerar Património como “(…) todos os 
bens materiais e imateriais que, pelo seu reconhecido valor próprio, devam ser 
considerados como de interesse relevante para a permanência e identidade da cultura 
portuguesa através do tempo (…)” e como complemento a esta definição, consultou-se 
o Dicionário Enciclopédico Verbo onde afirmam que “(…) dá-se o nome de património 
nacional ao conjunto de bens materiais, morais e de ordem cultural que constituem 
riqueza de uma nação (…)” (p. 145). 
Ainda ao abrigo da Constituição, podemos referir os três princípios que suportam esta 
Lei do Regime de Proteção do Património Cultural (Lei n.º 107/2001, art. 6º): 
(1) O princípio da inventariação, onde é preciso fazer um levantamento da existência dos elementos e sua 
correspondente descrição, pormenorizada consoante as características que apresente;  
(2) O planeamento, onde a atuação sobre os bens culturais tem de ser objeto de uma programação, ou 
seja, não é possível uma atuação isolada ou casuística em relação a cada bem, de tal modo que, antes de 
atuar, é necessário desenvolver um programa de ação; 
(3) A coordenação que exige um desempenho concertado entre as várias estruturas com competências 
neste domínio e, por outro lado, é imprescindível compor essa política com outras, nomeadamente com a 
do Ordenamento do Território e o Ambiente, sendo forçoso que se tome em conta os interesses não só 
relativos ao Património, como também a outras políticas.  
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Contra a conservação exata e em sentido lato do Património, poderíamos advogar a 
necessidade de introdução de novas linguagens o que faria com que, de algum modo, se 
perdesse uma parte da memória em prol do novo. Este misto de vontades é bem 
retratado por Françoise Choay (2000, p. 15) quando diz que: 
Por seu lado, os arquitetos invocam o direito dos artistas à criação. Desejam, como os seus precedores, 
marcar o espaço urbano e não ser relegados para os arrabaldes, ou condenados, nas cidades históricas, ao 
pastiche. 
A suportar esta afirmação, e como defesa da mesma, temos que considerar a questão de 
que desde sempre houve uma sobreposição de estilos que, por consequência, iam 
suprindo ou substituindo uns aos outros, numa coexistência de justaposição, cuja 
articulação era mais ou menos duvidosa, consoante o caso. A complexidade do assunto 
leva a que o tratamento deste conceito não seja fácil, sendo, portanto, necessária, a 
análise de variadas perspetivas. Daqui concluímos que, ainda numa primeira instância, 
não se determina o que preservar e o que não preservar de ‘ânimo leve’. Dos elementos 
do passado que chegam até nós, selecionamos, com base em diversos fatores, os que 
consideramos importante manter, sendo isso o símbolo da nossa história. 
Desde logo, podemos verificar um certo desvirtuamento da história a contar, já que 
desta foram retiradas partes (ainda que fosse sempre necessário e impositivo essa 
remoção de elementos, sendo impossível o retratar exato e conciso de tudo). Ainda 
sobre esta questão (não sendo, contudo, uma abordagem exatamente igual), 
encontramos o seguinte excerto onde Jorge e Jorge (2005, p. 61) afirma que: 
É a partir destas evidências (como a aceitação de que conservar se integra numa ideologia do presente que 
sanciona uma espécie de totalitarismo patrimonial, e de que dele faz parte integrante o espetáculo da 
encenação do passado, enquanto forma de dar utilidade social à morte que a própria modernidade gerou) 
que tem algum sentido perguntar: Conservar para quê? O quê? Para quem?  
Dentro do âmbito da memória e do legado, temos dois grandes campos de abrangência: 
o material e o imaterial (a pronúncia, os modos de construir tradicionalmente, bem 
como os modos de cozinhar, entre outros). Dentro do material, subdividimos ainda em 
móvel (uma estatueta, um quadro, por exemplo) e imóvel (qualquer um dos 
monumentos de Portugal, e por isso mesmo, incluímos também aqui a Fortaleza da 
Ínsua e respetivo Convento). 
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O Património in situ será aquele que consideramos implicar uma maior integridade no 
que remete para a dificuldade da sua preservação, em oposição a um outro de cariz de 
colecionador. 
No caso português, a história edificada (entenda-se aqui os monumentos) serviu de 
passaporte para a construção de uma memória comum. Esta memória fez com que a 
noção de Estado-Nação se enaltecesse e assim fosse possível, por qualquer um, 
identificar como Português determinados símbolos. Um exemplo prático disto é aquilo 
que as grandes companhias fazem quando criam uma imagem de marca, procurando que 
o consumidor reconheça num pequeno logótipo e, por vezes, até mesmo numa simples 
cor ou combinação de cores, determinada empresa. 
O restauro dos monumentos, além de ser uma atividade visível, quase instantaneamente, 
permite servir de nova leitura da História assente nos seus momentos de triunfo, 
verdadeira lição do valor, sinais de garantia e confiança no Estado Novo, timoneiro 
seguro e legítimo da Nação. Assim, no que respeita à força do governo, “(…) o 
Nacionalismo do Estado Novo comungava de uma perspetiva triunfalista da História de 
Portugal” (Neto, 2000, p. 61). 
Em Portugal, como em tantos outros países, recuperar era sinónimo de estratégia 
política, tal como percebemos do seguinte excerto de (Neto, 2000, p. 61):  
A memória histórica “exigia” o testemunho palpável dos monumentos que surgiam, aos olhos dos 
portugueses, reintegrados na sua suposta forma primitiva, aquela que era a lembrada, a fim de cumprir a 
missão de creditar o passado.  
A prova de tudo isto está na forma como este conceito se ampliou ao longo dos tempos, 
já que a cada período correspondem elementos selecionados representativos desse 
mesmo momento histórico. O recuperar fez parte deste processo em Portugal e também 
este era marcador duma época, tal como nos é mencionado por Acciaiuoli (1991, p. 7) 
quando afirma:   
que nos anos 40 em Portugal, o país facilitou e instaurou uma política de depurações e restituições que 
não hesitou entre a conservação sistemática e diferenciada do construído e a criação de um núcleo de 
singularidades com vista a reforçar uma leitura dirigida da História. 
Terá sido no século XVIII em França, à luz da Revolução Francesa, que surgiram as 
primeiras preocupações e, consequentemente, as primeiras medidas relacionadas com a 
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proteção do Património. Contudo, muito foi já discutido e posto em causa sobre este 
conceito. 
Nos nossos dias outras questões se colocam. O Património é agora visto como recurso 
passível de ser explorado a diversos níveis. Não obstante, não deixa também de ser e 
representar a identidade de um país, de uma nação, já que resume uma série de valores, 
características e memórias. 
Aqui se encontra o cerne do que se pretende tratar neste subcapítulo. A valorização 
patrimonial passa pela preservação e manutenção dos elementos em questão. Contudo, 
não é clara a forma como tal será atingido. Muitas abordagens foram já tidas em conta, 
de tal modo que chegam até a contradizerem-se. 
Uma das posturas tomadas seria a de que a conservação máxima dos objetos 
patrimoniais levaria a que, em escalas maiores, se criasse uma espécie de cenário, 
deixando o legado de ser o ator principal, passando este a ter um papel subordinado a 
um todo. Esse todo, por sua vez, trataria a imagem como comercialmente aprazível, 
dando-se o fenómeno da museificação. 
Corroborando com isto, temos igualmente, autores que determinam que com o passar do 
tempo, entramos em algo que se poderia chamar de turismo internacional ou património 
cultural internacional onde a singularidade deixa de ter valor, e a United Nations 
Educational, Scientific and Cultural Organization (UNESCO) procura a uniformização 
duma imagem de património. Assim sendo, teríamos uma versão do nosso espólio 
histórico bastante adulterada para que melhor se enquadrasse numa perspetiva global. 
Em concordância com esta atitude, temos, então, Jorge e Jorge (2005), em A memória 
da ruína ou a ruína da memória?, que de algum modo, nos traduz o que anteriormente 
abordámos: 
Na verdade, ele (Património) constituirá uma das maiores (mas ao mesmo tempo, mais tortuosas) 
invenções da contemporaneidade ocidental, sendo, provavelmente, uma das suas mais relevantes criações 
propagadas à escala mundial e de instrumentalização de propagação por todos os países do ideário de uma 
determinada ocidentalidade. (…) A implementação da prática patrimonial conseguiu transpor fronteiras 
geográficas, mentais, culturais e políticas (…).  
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Seria, portanto, esta questão da transversalidade do Património que estaria aqui em 
causa, e a qual os autores criticariam. 
A perspetiva de Fortuna (1997) apresenta uma visão bastante distinta, ainda que 
igualmente válida. Esta posição defende que para que o Património possa ser valorizado 
e perpetuado terá de ser tratado como algo consumível e, portanto, algo que seja 
passível de uma comercialização. De outro modo, o património é descurado, não sendo 
possível tratá-lo como um objeto ou elemento do presente, mas antes como uma peça 
pertencente ao passado. Não sendo útil passa rapidamente a não ser incluído na vida da 
população à qual pertence, caindo, então, no abandono. 
Terá, então, de haver toda uma economia desse mesmo legado, tal como é sugerido na 
leitura por Victor Mestre (2004, prefácio): 
A adequada conservação ou adaptação do património arquitetónico a novas necessidades congregará cada 
vez mais a aproximação dos cidadãos aos valores e à estima da sua cultura (…). Em resumo, o património 
como o entendemos, ou seja, gerido e estimado enquanto bem coletivo, promoverá a cidadania. 
Falamos, então, de uma recodificação e reapresentação da memória construída, em 
substituição do antigo modelo que pretenderia que o passado se mantivesse intocável, 
num estado de quase purificação, sem quaisquer intervenções; agora falamos num 
passado que é preservado, mas é, simultaneamente, recontado e transformado em legado 
‘consumível’. 
Aplica-se aqui o conceito de ‘destradicionalização’, ainda que seja um valor mais 
direcionado para a mesma questão, mas no que diz respeito às cidades (a problemática 
das cidades que, por serem extremamente ricas historicamente, não sofrem qualquer 
modificação ou nova operação imobiliária, por exemplo, e por isso, se tornam cidades-
museu). 
O Património neste momento de crise será um valor competitivo, já que é através deste 
ponto que é possível individualizar cada local. Por outro lado, a configuração do 
presente e do futuro entra em colapso com um antigo conceito de Património, já que as 
referências são, hoje, muito mais globais e, portanto, é o legado de cada sítio que nos 
permite fazer essa distinção. 
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A postura que se tomará, face ao caso prático, será esta última: a de retomar um uso, 
distinto do anterior, para que o objeto que ali se encontra não caia em decadência. No 
caso do Forte da Ínsua, o Centro de Investigação Marítimo será, então, uma forma de 
tornar ‘consumível’ aquele espaço, atribuindo-lhe nova função, devolvendo-lhe uma 
ocupação humana. Seguimos, com isto, a mesma linha de pensamento de Jorge e Jorge 
(2005, p. 60-61) quando nos dizem que “(…) conservar também passa por construir 
algo que tem de ser necessariamente ‘partilhado’, ou seja, consumido pelo maior 
número de pessoas”. 
Conservar insere-se num amplo processo de cultura global. Conservar ruínas implica a 
montagem dum valor patrimonial que visa induzir emoção (individual ou coletiva), num 
dado momento presente, e num dado espaço, por força do poder de ‘revivificação’ do 
passado acontecido. 
Não podemos, contudo, deixar de apresentar uma consequência nefasta da utilização do 
antigo, em prol do consumo, para que este se torne revivido. O valor do uso do 
Património com uma dimensão económica e, caso esta seja demasiado valorizada, 
poderá levar a efeitos perversos deste processo como, por exemplo, só conservar o 
rentável e ao fazê-lo homogeneizar o Património. 
Um caso prático que possa explicitar de forma mais concreta esta questão: se apenas 
preservarmos castelos, igrejas, muralhas ou fortalezas, porque as consideramos 
rentáveis, então, pela mesma lógica, deixaríamos de conservar menires e dólmenes, pelo 
simples motivo de não terem valor para um investidor. 
Deste modo, as entidades envolvidas na seleção e catalogação deverão pesar todas as 
partes, de tal forma que se possam antever adversidades, que o chamado interesse 
público se imponha sobre valores maiores, ou ainda, que as instituições reguladoras, 
sobre as quais recai a responsabilidade sobre o estado do Património, sofram de autismo 
face às populações, fazendo com que as mesmas deixem de ser ouvidas no que diz 
respeito ao futuro do antigo. 
 
 




2.2. Metodologias de Intervenção 
 
 
“Há que parar o martelo que mutila a face do país. Uma lei bastaria. Que se faça. 
Quaisquer que sejam os direitos da propriedade, a destruição de um edifício histórico 




O Património e respetiva proteção passam pela sua recuperação, pela sua salvaguarda 
ou pela sua revitalização. Apesar de, no quotidiano, estes conceitos não se distinguirem 
entre si, em termos arquitetónicos têm valores diferentes e, portanto, é necessário 
perceber os meandros de cada deles. 
Como afirmava Almeida (1993, p. 23) o “Património é qualidade e memória. Sem 
qualidade intrínseca ou circunstancial não haverá fundamento para que um testemunho - 
memória tenha que ser conservado (…).” 
Quando nos referimos a ‘Recuperação’ falamos de uma intervenção que procura, no seu 
âmago, agir no próprio objeto ou edifício em questão. 
Por outro lado, a questão da ‘Salvaguarda’ enquadra outra ideologia. Podíamos centrar-
nos numa zona histórica onde a necessidade de salvaguarda estava intrinsecamente 
ligada à necessidade de proteção. Quer isto dizer que não estamos a localizar o nosso 
campo de estudo a um objeto único mas antes uma intervenção de maior escala e 
dimensão onde há a imperatividade de estabelecer um perímetro guardado e protegido. 
A ‘Revitalização’ surge como um outro conceito. Sabemos que a zona onde agir é de 
valor maior, valor esse que apesar de ter sido calculado não está a ter a reação 
pretendida. Deste modo, pede-se uma reinvenção do tratamento daquela área de tal 
forma que se possa trazer nova vida para este local. Tal como a própria palavra nos 
induz, revitalizar é, assim sendo, dar vida, ou antes, devolver uma vida outrora 
existente. 
A recuperação enquanto conceito geral – sem querer necessariamente concretizar na 
definição acima descrita, nasceu há já muitos séculos. Desde há muito que o criador das 
obras de arte era também, muitas das vezes, o restaurador das mesmas, usando materiais 
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análogos aos empregues nos originais, reparando os danos e, por vezes, até atualizando-
as para os gostos dominantes da época. 
É difícil estimar o momento em que o homem começa a utilizar métodos que 
prolongassem nas suas criações. Intuitivamente poderíamos procurar estabelecer um 
paralelismo histórico, tentando determinar momentos exatos que marcariam o início das 
técnicas de restauro e conservação. 
No entanto, desfocaríamos o âmago desta investigação já que nos alongaríamos em tal 
estudo. 
Sabe-se, contudo, que apesar da proteção do Património ter existido desde muito cedo, 
nem sempre se preservaram obras que, hoje seriam de valor inestimável. Como, por 
exemplo, o Hotel Imperial de Tóquio de Frank Lloyd Wright que data de 1915 terá sido 
demolido em 1968 (mesmo após ter resistido aos terramotos).  
 
 
Figura 1. Hotel Imperial de Tóquio de Frank Lloyd Wright 
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Já as Oficinas Esders de Perret construídas em 1919 foram demolidas em 1960.  
 
Figura 2. Oficinas Esders de August Perret 
Fonte: http://chahuts.com/albums/reconstruction/?item=16902. [Consultado em 23/01/2013].   
Semelhante sina tiveram os Armazéns Schocken de Mendelsohn em Estugarda de 1924 
que viram as suas fundações irem abaixo em 1955. 
 
2.3. Cartas Internacionais sobre Património 
 
Muitos são os documentos relativos à proteção do Património. Contudo, o destaque que 
alguns tiveram, quer pela sua marca na história, quer pelo facto de terem sido 
impulsionadores de outros tantos, fez-nos selecionar três normativas que consideramos 
serem as diretrizes internacionais. Todos estão disponíveis ao público, precisamente 
através da sua publicação, sendo então possíveis de serem consultados em formato 
digital através do portal de Direção Geral do Património Cultural 
5
 
Esta distinção poderá suscitar algumas inquietudes. No entanto, apesar de não 
apresentarmos todos os documentos até hoje escritos, cada um deles acrescenta 
                                                          
5
 Direção Geral do Património Cultural. [Em linha] Disponível em http://www.patrimoniocultural.pt/pt/ 
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estabilidade ao processo de aprendizagem de manutenção da longevidade da obra de 
arte. A seleção feita procurou distinguir aqueles que se considerou serem de maior 
relevância e que o espaço de tempo existente, entre a elaboração de cada um destes, 
permitisse entre cada um, uma distanciação que levaria a necessidade de implementação 
de novos conceitos e ideais. 
 
Carta de Atenas (1931) 
 
A primeira e uma das mais marcantes Cartas a serem escritas até hoje, base de todas as 
suas sucessoras, terá sido a de Atenas. Foi redigida durante o I Congresso Internacional 
de Arquitetos e Técnicos em Monumentos, em 1931. Como tema central teríamos a 
longevidade dos monumentos históricos, em paralelo com a problemática do restauro, 
técnica desde logo controversa. 
Entenda-se a janela temporal em que nos situamos, já que todo um leque de edifícios e, 
em alguns casos, cidades inteiras, tinham sofrido os devastadores efeitos da 1ª Guerra 
Mundial (e viriam ainda a sofrer com a 2ª, já que vivíamos um período de crise social e 
política). 
É assim que, através da formulação desta Carta, é feita a recuperação do centro histórico 
de Atenas, servindo este de prova última a uma sucessiva série de medidas, necessárias, 
a tomar aquando de uma intervenção de tais dimensões. Todas estas questões foram 
tidas em conta, não só a título legal ou administrativo, como também ao nível das 
técnicas de ação, valores a incutir ao cidadão, face ao monumento, tendo este como 
objeto o legado histórico. 
Não nos podemos esquecer da importância desta Carta no incutir da necessidade de 
criar um banco de dados que funcionasse a uma escala internacional. 
Consideramos assim que, além do desejo de enaltecer o património, restaurar, conservar 
e recuperar, a Carta de Atenas
6
 procurou fazê-lo a uma grande escala, implementando, 
desse modo, princípios transversais a um alargado número de países. 
                                                          
6
 Carta de Atenas (1931) . [Em linha]. Disponível em 
http://www.patrimoniocultural.pt/media/uploads/cc/CartadeAtenas.pdf. [Consultado em 05/03/2013]. 
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De um modo geral revelou-se uma vontade de interrupção de intervenções que se 
caracterizassem como restituições integrais. Em concordância com este raciocínio 
entende-se que a principal ferramenta neste processo seria a manutenção continuada, 
sendo com isto possível garantir a duração de vida do monumento. 
Em situações limite, o restauro poderia ser um recurso, desde que com este fosse 
assegurada a identidade da obra, não sendo permitida a ‘limpeza’ de estilos anteriores, 
ainda que menos relevantes, já que estes são igualmente caracterizadores do edifício. 
 
Carta de Veneza (1964) 
 
Passados trinta e três anos, em 1964 é escrita a Carta de Veneza
7
, como seguimento do 
documento anterior que, por sua vez, tinha já dado azo a que novos organismos, como o 
Conselho Internacional de Museus
8 
e ainda a UNESCO, tivessem lugar. 
Entenda-se que os primeiros princípios delimitados por Atenas eram, cada vez mais, 
objeto da sensibilidade e espírito crítico do arquiteto ou de quem estivesse responsável 
pela salvaguarda do monumento e, portanto, era necessário aprofundar os conceitos 
inicialmente dispostos e alargar a sua área de abrangência.  
Com Veneza, o conceito de monumento histórico abrange não só a criação arquitetónica 
como o seu local, seja este rural ou urbano; não menospreza criações modestas que ao 
longo do tempo tenham ganho importância ou relevância.  
Esta Carta, tal como já acontecia na de Atenas, ressalva a questão da conservação/ 
restauro, desde que tais ciências sejam associadas a outras, de tal modo que em nenhum 
momento se perca o testemunho histórico do monumento. 
Contrariamente à Carta de 1931, aqui foram discriminados com alguma exatidão os 
preceitos da conservação e do restauro, sendo que o último apenas entra em ação 
quando nada mais se possa fazer através do primeiro. Por outro lado, não se defende um 
monumento estático no tempo, nem tão pouco o seu uso limitado à contemplação: 
pretende-se que a afetação de novos usos seja possível, desde que não seja 
                                                          
7
 Carta de Veneza (1964). [Em linha]. Disponível em 
http://www.patrimoniocultural.pt/media/uploads/cc/CartadeVeneza.pdf .[Consultado em 07/03/2013] 
8
 ICOM: Internacional Council of Museums. 
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comprometido o seu caráter. Esta ideia vai também de encontro a uma teoria já 
conhecida da conservação in situ, já que esta será a que melhor jus fará ao monumento. 
No que respeita à introdução de novos elementos ou ações de recuperação, Veneza é 
bastante clara quando preconiza que estas deverão ser totalmente assumidas, não 
deixando margem para qualquer engano ao nível da sua datação.  
Passando para o conceito de restauro, também aqui este é de uso excecional; uma vez 
recorrendo à técnica em causa, esta deverá ir de encontro a uma imagem e valor 
estéticos e respeito pelo material. Interpretando a própria Carta (Veneza) poderíamos 
dizer que se crê que o restauro deva parar onde começar a hipótese, querendo-se com 
isto salvaguardar o monumento e, por isso mesmo, este é um trabalho que carece 
sempre de equipas pluridisciplinares, quer do campo da arqueologia, quer da história, ou 
ainda outras que se considere necessárias. 
Ainda que se pretenda um total compromisso face ao original, não se procura que a 
técnica de restauro, quando usada, fique fechada sobre si, sendo que se admite a 
possibilidade do uso de novas técnicas construtivas caso as tradicionais, anteriormente 
empregues, sejam consideradas obsoletas. Uma vez mais (como em Atenas) se reforça a 
ideia de que os diferentes estilos presentes numa obra são memória desse mesmo 
edifício e, por tal motivo, o restauro não deverá tentar alcançar um estilo predominante. 
Menciona-se também nesta Carta o recurso à anastilose
9
, técnica que se destina em 
exclusivo à hipótese de reconstrução de partes que outrora se encontrassem subterradas. 
O registo das peças encontradas teria de ser feito de modo muito claro e objetivo, uma 
vez que Veneza aponta para a necessidade de relatórios como elementos essenciais à 




                                                          
9
  A Acrópole em Atenas (1922-23) é um exemplo de Restauro por Anastilose que deve ser entendida 
como a reconstrução das partes existentes. Esta reconstrução pode ser feita de dois modos distintos. Se os 
elementos caem integralmente e se encontram em boas condições, ou seja, não há danos maiores, o 
restauro por anastilose poderá ser feito a partir desses mesmos elementos, tentando restituir a parte em 
falta. Por outro lado, se algum elemento entra em tal ruína que, ao cair se torna impossível o seu uso para 
devolver o que está em falta, então procura-se construir essa falha, através de outros materiais. Ainda que 
a imagem seja similar ao original, se a análise for feita com algum cuidado, é facilmente detetável o extra 
da composição.  
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Carta de Cracóvia (2000) 
 
Em 2000 foi escrita uma outra Carta dirigida à salvaguarda do Património que dá pelo 
nome de Cracóvia 2000
10
. Também esta se encontra em concordância com muitos dos 
ideais já revelados nos documentos anteriores. Contudo, Cracóvia pretende ser mais 
concreta, mais pragmática, na medida em que aponta, com maior exatidão as diretrizes a 
ter em conta, face ao monumento histórico. 
Salienta-se a manutenção e a reparação como parte da ação de conservação e fala-se 
pela primeira vez no conceito de Projeto de Restauro, que nos surge com a seguinte 
definição na carta: “(…) estratégia para a conservação a longo prazo (...) conjunto de 
opções técnicas apropriadas”. 
Esta descrição, um tanto ou quanto vaga, concretiza-se à medida que vamos percorrendo 
o documento. Assim, percebemos que a este conceito estão associadas ações como a 
recolha de dados sobre o monumento, o estudo dos seus materiais, o estudo estrutural, 
análises gráficas e dimensionais, bem como a identificação dos significados históricos e 
artísticos. Este projeto de restauro assume-se, então, como uma normativa de condições 
a realizar para que a intervenção possa decorrer consoante os pressupostos. 
Uma vez mais, volta-se a renunciar a ideia de qualquer reconstrução que pretenda um 
‘verdadeiro estilo’, mas dá-se a possibilidade de reconstrução de partes limitadas ou 
eventualmente a introdução de novos elementos que melhorem o uso do próprio 
edifício. Neste último caso, referimos que estes novos elementos têm a obrigatoriedade 
de corresponder a uma linguagem atual, onde não haja situações de dubiedade ou se 
ponha em causa a sua autenticidade histórica. 
Cracóvia permite ainda a reconstrução total em casos extremos como (desastres 
naturais). 
A ideia de projeto de restauro vem aqui articular outros campos como a decoração e a 
escultura, bem como a questão dos espaços envolventes e seu tratamento que deverá ser 
                                                          
10
 Carta de Cracóvia (2000). [em linha]. Disponível em 
http://www.patrimoniocultural.pt/media/uploads/cc/cartadecracovia2000.pdf [Consult. em 07/08/2013]. 
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tão abrangente quanto possível, de tal modo que a intervenção seja integrante e 
harmoniosa.   
Uma outra questão seria a da qualificação e especial atenção dada à paisagem, sendo 
que, quando se justifique, esta fica elevada a paisagem-cultural, passando a outro nível 
de protagonismo, já que deixa de ser acessório do monumento e passa a ser parte 
integrante do mesmo. 
De um modo geral, estas três Cartas - Atenas, Veneza e Cracóvia, procuram delimitar e 
planear estratégias de ação no ato de salvaguarda do património. Contudo, não seria 
possível estender esse planeamento a uma classificação que fosse além do nível de 
detalhe supramencionado, já que as variantes entre cada monumento são incalculáveis.  
Assim, definem-se planos de atuação suficientemente amplos, de tal modo que possam 
sofrer acertos e interpretações a cada caso prático, tal como iremos ver continuamente à 
medida que analisarmos exemplos de intervenções em património nas seguintes 
páginas. 
 
2.4. Intervenções, em Portugal, no Património Classificado 
 
A aplicabilidade das Cartas analisadas fica expressa nos projetos que seguidamente se 
apresenta. São eles: o Convento de Santa Marinha da Costa do arquiteto Fernando 
Távora; o Convento de Santa Maria do Bouro do arquiteto Eduardo Souto Moura; o 
Convento do Crato do arquiteto Carrilho da Graça; e por fim mas não menos 
importante, o Convento de Nossa Senhora da Assunção do arquiteto José Paulo dos 
Santos. 
A intervenção do arquiteto Fernando Távora no Convento de Santa Marinha da Costa é 
aqui objeto de análise, para criar uma linha histórica e arquitetónica, pois trata-se de um 
Convento com bastantes séculos de história.  
Em última instância, aquilo que teremos em conta será a abordagem ao projeto, que 
consideramos de relevância maior que o resultado final em concreto. Será deste modo 
que poderemos extrapolar para o nosso caso de estudo algumas ilações daqui retiradas.  
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É após a extinção das ordens religiosas em 1834 que uma parte significativa das 
estruturas religiosas entra em degradação, quer pela falta de ocupação humana, quer por 
força do passar dos anos sobre estas.  
De há alguns anos para cá, as reconversões têm sido cada vez em maior número. Este 
acontecimento permite que, antes de mais, não se construa sem a necessidade de tal, e 
por outro lado, permite precaver a degradação do nosso património arquitetónico. 
Contudo, qualquer adaptação de um monumento antigo a uma nova função, traduz-se 
num processo delicado e que carece de uma atenção superior, relativamente à 
formulação de um novo projeto. 
Entre os aspetos a considerar, temos as características tipológicas inicias do edifício, a 
sua escala e enquadramento, e o seu estado de conservação antes da atuação. 
No âmago, procuraremos apontar aquela que acreditamos ser a abordagem ou postura 































A - Convento de Sta. Marinha da Costa, Arq. F. Távora. 
B - Convento do Crato, Arq. Carrilho da Graça. 
C - Convento de N. S. da Assunção, Arq. José Paulo dos Santos. 
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O Convento de Santa Marinha da Costa / Pousada Santa Marinha da Costa 
 




Fonte: IHRU:SIPA: Sistema de informação para o património Arquitectónico [Em linha]. 
http://www.monumentos.pt/Site/APP_PagesUser/SIPA.aspx?id=30283 [Consultado em 02/03/2014] 
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Localizado no Monte da Penha, a sua obra remonta ao século IX, mas quando em 1834 
o Convento de Santa Marinha da Costa é abandonado, é dado um salto para a ruína. Em 
1975 inicia-se o projeto de recuperação de Fernando Távora, numa procura de 
adaptação à sua nova ocupação. 
 
Como ideia-base, propunha-se a continuidade que o monumento sempre seguiu, já que 
este foi prova das sucessivas ações de outros estilos e outros tempos. Seria para o 
Arquiteto necessária a exposição das diversas camadas que ali submergiam, percebendo 
a sua evolução histórica, justificando a nova intervenção.  
Ferrão (1993, p. 36) refere que: 
(…) no longo processo de recuperação da pousada um rigorosíssimo estudo arqueológico está na origem 
da naturalidade e da heresia da «nova arquitetura» que ultrapassa a condição de acrescento ascendendo a 
parte integrante da História de uma poderosa estrutura em lenta e continuada transformação.” 
 A evocação do passado é feita, tornando-o tão relevante quanto o presente: “(…) um 
diálogo não de surdos que se ignoram, mas de ouvintes que desejam entender-se, 
afirmando mais as semelhanças e a continuidade do que cultivando a diferença e a 
rutura” (Távora, 1996, p. 116).  





















                                   Planta piso -2 
                                          Planta piso -1 
                                         Planta piso 0 
                                                    Planta piso 1 
 
Figura 5. Plantas e Cortes do projeto de intervenção para o Convento de Santa Marinha da Costa do 
Arq. Fernando Távora 









Fonte: IHRU:SIPA: Sistema de informação para o património Arquitectónico [Em linha]. 
http://www.monumentos.pt/Site/APP_PagesUser/SIPA.aspx?id=30283. [Consultado em 02/03/2014] 
 
 




Pousada de Santa Marinha da Costa  
 
A abordagem foi a de procurar uma análise, investigação e sub-consequente tradução 
daqueles que eram os legados históricos do Monumento. Além da história temos 
também a questão da arqueologia.  
Os princípios defendidos recaem sobre a conservação de um testemunho de outras 
épocas, não tentando remover os diferentes períodos que o compõem. Este aspeto 
reflete-se na forma como o Arquiteto considera o antigo.  
O Património poderia ser tido em conta como algo morto, ou poderia ser trabalhado, tal 
como aconteceu, resultando numa comunicação franca entre o antigo e o novo, não 
descurando o valor pela memória e pela integridade que jamais poderia ser corrompido. 
Elevando estas questões ao seu limite, Távora vai mais além na sua postura enquanto 
interveniente, estudando as técnicas construtivas utilizadas, procurando recuperá-las 
para que pudessem voltar a ser usadas.  
A sua máxima seria: continuar inovando, “(…) assim se inicia, se percorre e se 
continua, em permanente transformação, a vida de um edifício durante onze séculos, na 
certeza que outros virão e com eles mais transformações (…)” (Távora, 1996, p. 116). 
 
Fonte: IHRU : SIPA : Sistema de informação para o património Arquitectónico [Em linha]. 
http://www.monumentos.pt/Site/APP_PagesUser/SIPA.aspx?id=30283 .[Consultado em 05/03/2014] 
Figura 6. Pousada de Santa Marinha da Costa, depois da intervenção 
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Figura 7. Pousada de Santa Marinha da Costa, depois da intervenção 
Fonte: IHRU : SIPA : Sistema de informação para o património Arquitectónico [Em linha]. 























Fonte: Trigueiro (2003) 
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Convento Flor da Rosa / Pousada de Santa Maria da Flor da Rosa – Arq. Carrilho da 
Graça (1995) 
 
Este antigo mosteiro hospitalar no Crato, considerado um pilar do gótico português é 
referido como a “(…) mais importante igreja - fortaleza portuguesa (…)” (Pereira, 1995, 
p. 389) numa conjunção de igreja, mosteiro e paço. Távora seria um marco influente e 
por isso apercebermo-nos de algumas semelhanças entre esta e a recuperação anterior. 
O resultado é distinto, da anterior intervenção, já que Carrilho introduz uma nova 




Fonte: IHRU:SIPA: Sistema de informação para o património Arquitectónico [Em linha]. 
http://www.monumentos.pt/Site/APP_PagesUser/SIPA.aspx?id=457.[Consultado em 05/03/2014] 
 
Figura 8. Convento Flor da Rosa, antes da intervenção 
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Figura 9. Convento Flor da Rosa, antes da intervenção 
 
 
Fonte: IHRU:SIPA: Sistema de informação para o património Arquitectónico [Em linha]. 
http://www.monumentos.pt/Site/APP_PagesUser/SIPA.aspx?id=4573 .[Consultado em 05/03/2014]. 




Procurando não quebrar a linha do tempo e o seu efeito sobre o edifício, pretende-se que 
a leitura se mantenha após a sua ação. Rompe-se com a antiga linguagem na nova 
intervenção, usando novos materiais e formas de construir, diferenciando-se de 
Fernando Távora. Numa confrontação entre o atual e o proposto, a continuidade é 
atingida pela escala e pela exiguidade do desenho. Um dos traços marcantes seria a 




bem demarcada em 
linhas fortes e determinantes. 
A articulação desprovê o Monumento de alguns dos usos, desguarnecendo-o de 
elementos pesados, atribuindo-os ao novo. Assim, também aqui vemos a cultura da 
ruína, já que parte do Mosteiro é deixada incólume. Foi igualmente importante o 
conceito da reversibilidade, pois a intervenção teria de ter leveza e temporaneidade e, 
por isso, o Arquiteto assume a sua obra como passível de ser retirada sendo o uso dos 
materiais muito cuidadoso, uma vez que teriam de ser portáteis (no caso gesso 
cartonado). Remetendo-nos para a Carta de Veneza, Carrilho cumpre as normativas 
impostas e diferencia os dois tempos: os corpos antigo e novo, nunca se encontram, pois 
este último é sobre – elevado do chão e não atinge o teto. 
Em suma, poderíamos, então, dizer que, esta obra está carregada de conhecimento 
histórico e arqueológico (ainda que não numa componente tão forte quanto a do 
Távora). 
A leitura é distinta e foi inalterada a questão de ‘perceber o conjunto’, no emprego de 
um contraste de formas e de linguagens, numa rutura de usos do antigo, permitindo que 
este não só se possa ler como inteiro, com as suas diversas fases e com a devida ação do 
tempo sobre ele, mas também que seja apenas um percurso, quase que se tratando de um 




                                                          
11
 Característica já conhecida do arquiteto Carrilho da Graça - poderíamos dizer que faz parte de toda uma 
investigação de composição e linguagem arquitetónica, por este desenvolvida, tal como nos é possível 
comprovar noutros projetos como os pavilhão do Conhecimento dos Mares e a Escola de Comunicação. 





























Figura 10. Plantas do projeto de intervenção do Arq. Carilho da Graça 
 









Figura 11. Pousada de Santa Maria da Flor da Rosa, depois da intervenção 
 





Fonte: Pousadas de Portugal [Em linha]. http://www.pousadas.pt/historic-hotels-
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Convento de N. S. da Assunção / Pousada de N. S. da Assunção – Arq. José Paulo dos 
Santos (1997) 
 
A pousada localiza-se no coração do Alentejo, enquadrada num meio rural, mas 
relativamente próximo daquilo que hoje são os limites urbanos da Vila de Arraiolos. 
Após a extinção das ordens, o Convento dos Loios passa a ser explorado para apoio à 
agricultura da zona até ao ano de 1980, em que é adquirido pelo Estado. 
Figura 12. Convento de N. S. da Assunção, antes da intervenção 
Fonte: IHRU:SIPA: Sistema de informação para o património Arquitectónico [Em linha]. 
http://www.monumentos.pt/Site/APP_PagesUser/SIPA.aspx?id=2877 .[Consultado em 05/03/2014] 
A intervenção aqui feita pelo arquiteto José Paulo dos Santos é tida em conta como 
arrojada e imprevisível, considerando a linha de atuação feita até então. O Arquiteto leu 
os sinais do tempo aqui marcados. O acrescentar de um volume vai além da simples 
adição e não procura, em algum momento, ser uma ação camuflada, já que a assunção 
da rutura é feita de forma exposta e clara. 
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O cerne desta atuação encontra-se na pesquisa de elementos referenciais do passado do 
Convento. Essa pesquisa, seria mais tarde extrapolada, não de forma literal, mas antes 
de modo interpretativo, deixando que as linguagens se fundissem entre o novo e o 
antigo e, que entre os dois, surgisse uma empatia e harmonia, que permitiria que o 
proposto pudesse existir sem entrar em colisão com o Monumento. 
Assim, temos um novo volume onde o desenho é mestre, demonstrando um grande 
cuidado e técnica sobre este, percebendo-se o cuidado de tratar e de se relacionar com a 
envolvente natural da planície alentejana. 
Uma alusão à anterior recuperação (em concreto, Carrilho da Graça na Pousada de 
Santa Maria da Flor da Rosa) é referida pelo emprego de alguma da horizontalidade, 
ainda que não de forma tão marcante ou determinante. Este gesto é evidenciado pelo 
corpo proposto e sua janela, contrastando com o antigo onde a verticalidade era mãe, 
quer pelos vãos, quer pelos pináculos. 
No que respeita aos materiais usados, José Paulo dos Santos recorre a técnicas 
construtivas mistas, isto porque, se por um lado os revestimentos são fruto das tradições 
portuguesas de construir, por outro, temos uma certa ousadia ao nível da tectónica, 










Figura 13. Plantas do projeto de intervenção – Arq. José Paulo dos Santos 
 













Figura 14. Pousada de N. S. da Assunção, depois da intervenção 







Fonte: Pousadas de Portugal [Em linha]. http://www.pousadas.pt/historic-hotels-
portugal/pt/pousadas/alentejo-hotels/pousada-de-arraiolos/nossa-sra-assuncao/pages/home.aspx . 






Fonte: atlanticholidays Arquitectónico [Em linha]. <http://www.atlanticholidays.net/holidays-
destinations/holidays-in-portugal/alentejo/pousadas-in-alentejo/pousada-de-arraiolos.html>. 
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O Convento situa-se próximo da Serra do Gerês e ao longo dos tempos vai sofrendo 
modificações. Quando Souto de Moura fica responsável pela intervenção, o primeiro 
dos seus requisitos foi um detalhado estudo arqueológico para que pudesse conhecer os 
variados momentos da história do edifício, constatando-se uma sobreposição de 
diferentes épocas.  
 
Figura 15. Convento Santa Maria do Bouro, antes da intervenção 
 
                                                          
12
 Participação conjunta entre Souto de Moura e Humberto Vieira. 




Fonte: IHRU : SIPA : Sistema de informação para o património Arquitectónico [Em linha]. 
http://www.monumentos.pt/Site/APP_PagesUser/SIPA.aspx?id=1123 .[Consultado em 12/03/2014] 
 
O Arquiteto assume uma abordagem distinta das anteriores caindo, quase, sobre o 
recurso à anastilose, onde o restauro é um valor bastante presente. Contudo, não 
pretende reconstruir o Monumento já que isso não incluiria a atribuição de novas 
funções ou novos espaços. Tal como o próprio afirma: “Não estou a restaurar um 
mosteiro. Estou a construir uma pousada com as pedras de um mosteiro (…) ” (Léon, 
2001, p. 12). 
Por outro lado, poderíamos também entender a sua postura inserida numa corrente 
Ruskiana
13
. Esta interpretação só não é totalmente válida pelo facto de Souto de Moura 
ser, em parte, responsável por essa ruína pois interveio sobre esta, deixando-a 
propositadamente numa espécie de degradação controlada. Usa novas formas, novos 
materiais e novas posturas de agir face ao Património. No seu âmago, a abordagem em 
causa preconiza aquilo que, em última instância, melhor caracteriza o restauro, 
defendendo a qualidade estética, a sua manutenção e a procura de que a imagem do 
original sobreviva. 
                                                          
13
 Postura de John Ruskin ao defender o Anti Restauro; a manutenção da ruína. 
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Assim, a atuação não corresponde a um novo corpo que procura articular-se com o 
antigo, mas parte antes do interior deste último, na expectativa de assim protagonizar, 
de modo mais forte, a sua preservação. Esta postura cinematográfica atribui a ocupação 
literal dos espaços anteriores, pedindo ao observador que se coloque no lugar e se 
transporte no tempo. Apesar da inclusão do observador no espaço que se pretende 
intocável, temos a questão das infraestruturas que teriam de existir, contudo, estas são 
totalmente camufladas no Mosteiro. Na introdução de novas funções assume-se uma 
outra lógica, pois destacam-se estes elementos como distintos (tal como as instalações 
sanitárias). 
De um modo geral, há uma adoção da imagem contemporânea no edifício, 
introduzindo-se um tempo atual sobre o antigo. É sobre a defesa da ruína (ruinização) 





























Fonte: Léon (2001) 
Figura 16. Pousada de Santa Maria do Bouro, depois da intervenção 







Fonte: IHRU : SIPA : Sistema de informação para o património Arquitectónico [Em linha]. 











Ao longo dos tempos, o conceito de Restauro, tal como muitos outros dentro do léxico 
da arquitetura, foi evoluindo. A questão que se manteve relativamente intemporal foi a 
da dicotomia entre conservar ou adequar ao presente, qual a opção a tomar. A 
arquitetura, como arte complexa, compreende um conjunto de valores, como o artístico, 
suscetíveis de intervenção. Entre estes encontramos os estéticos, os históricos, os 
documentais ou funcionais. O problema põe-se quando o interveniente no papel de 
restaurador se encontra no dilema entre o passado e o presente. É, de facto, uma 
conjetura difícil de ultrapassar já que a opção não é, de todo, óbvia: ou se conserva a 
materialidade do que resta, ainda que em ruínas, congelando o restante do monumento 
no tempo, ou se atribui nova função, nem que para tal se reformule o conjunto. 
Recuemos um pouco no tempo, para que possamos melhor compreender as atitudes que 
foram tomadas no passado, tentando destrinçar quais as alternativas a considerar para 
um futuro próximo. 
Se apenas no século XX surgiram as primeiras Cartas reguladoras do Património, muito 
antes se desenvolveram preocupações de tal género. Já no Império Romano, no século 
XVIII, restaurar era sinónimo de atuar de modo inovador, valorizando os distintos 
elementos de cada tempo; na Grécia Antiga, bem como em Roma, falávamos em 
restauro como recuperação do carácter sagrado do local. No Renascimento deparamo-
nos com a grande exceção face à postura tomada no que respeita ao restauro, pois 
começamos a verificar uma certa consciência arqueológica, pelo simples motivo que 
todo este tempo se dedicou à valorização da cultura Clássica. Portanto, nada faria mais 
sentido do que recuperar as suas memórias. 
Alberti
14 
no seu tratado assume apenas três formas de intervenção num edifício pré-
existente:  
1) A continuação do antigo pelo seu próprio estilo primitivo;  
                                                          
14
 “Leon Battista Alberti: arquiteto/pintor/escultor/pensador italiano. Escreve um tratado de arquitetura - 
De Re-aedificatoria inspirado em Vitruvio. O tratado de Alberti teve por objeto um método de conceção 
que permitiu a construção, não a reprodução, de uma nova linguagem em arquitetura”  
Arquitando Home Page. [Em linha]. Disponível em https://arquitetandoblog.wordpress.com/ 
 [Consultado em 26/04/2014]. 
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2) O balanceamento entre o antigo e o contemporâneo;  
3) A aplicação de um corpo atual, que interior e exteriormente envolvesse 
estruturas e ornamentação antigas.  
O restauro parece não ter papel principal, já que a progressista visão de Alberti não o 
considera prestigiante. Do século XVIII em diante é-nos percetível uma credibilização 
científica do Restauro, e o próprio Estado assume a responsabilização da manutenção do 
Monumento enquanto testemunho e legado para gerações póstumas (independentemente 
da técnica adotada, havia a consciência da importância de perdurar a memória ao longo 
dos anos). Chegados ao século XXI, entendemos o restauro enquanto técnica não aceite 
por todos, mas que de certo modo, procura, na sua essência, devolver não só a 
integridade física, como também a leitura formal, estética e simbólica de uma obra, 
valorizando-a e restituindo-lhe o seu significado e a sua aparência originais. 
Do livro Memória, Propaganda e Poder – O Restauro dos Monumentos Nacionais 
apresentamos o seguinte excerto:  
A admiração pelos monumentos da Antiguidade implicou uma nova perspetiva do seu sentido, deixando, 
gradualmente, o caráter mítico e intocável com que eram olhados para passarem à categoria de objetos 
culturais que deviam ser preservados por meio da atuação do Homem. (Neto, 2000, p. 16) 
Já Edward Augustus Freeman, em Principles of Church Restoration de 1846, citado por 
Neto (2000 p. 46), marca a sua postura, destrinçando aquilo que considera serem três os 
diferentes tipos de restauro:  
O (restauro) destrutivo, onde as diversas partes dos monumentos não são tidas em consideração e a 
reconstrução se faz de acordo com o princípio de preferência; o conservador, que retoma a reprodução 
exata do antigo como um novo fac-símile; e o eclético, onde os outros dois sistemas combinam. 
Contudo, outros conceitos foram delimitados e, entre estes, conhecem-se o Restauro 
Estilístico, cujo exemplo que apresentamos é de Viollet-le-Duc, a Igreja de Saint-Sernin 
em Toulouse (1860); temos o Restauro por anastilose, com Nicolas Balanos, intervindo 
na Acrópole em Atenas (entre 1922 e 1923); ainda o Anti-restauro, atitude tomada por 
Gino Chierici na Abadia de San Galgano em Siena (1924); e por fim, mas não menos 
importante, o Desrestauro, exemplificado por Yves Boiret: Igreja de Saint-Sernin em 
Toulouse (1979). 




Exemplo: Viollet-le-Duc, Igreja de Saint-Sernin em Toulouse (1860) 
 
Viollet-le-Duc, destacou-se pela sua vertente doutrinal em oposição à faceta empírica 
até lá defendida. Os seus antecessores não acreditavam na correção das chamadas 
«irregularidades» de um edifício porque de certo modo eram partes integrantes do 
mesmo, e por isso caraterizadores deste; por outro, incumbia a responsabilidade sobre o 
arquiteto de ter os conhecimentos acerca da técnica de tal modo que pudesse reconstituir 
um edifício partindo dos seus escombros ou ruínas.  
 
Já Viollet-le-Duc, citado por Kuhl (2000 p. 46), na sua definição de restauro entende 
que: “Restaurar um edifício não é mantê-lo, repará-lo ou refazê-lo; é reestabelecer-lhe 
um estado completo que pode nunca ter existido a dado momento”15  
 
O Restauro estilístico, podia levar à adulteração da obra, porque partia-se do 
pressuposto que se seguia sempre o estilo da época, do início da obra, não havia lugar 
para que tal princípio se mantivesse credível se necessário recorria à supressão de 
quaisquer elementos posteriores à época, e repunhasse os elementos originais. 
 
Talvez, seja mais fácil a sua compreensão de Viollet-le-Duc de Kuhl (2000, p.23) com o 
seguinte excerto:  
Suas mais conhecidas formulações sobre a restauração estão enunciadas no Dictionnaire (…) Entre as 
questões de grande atualidade podem ser citadas; o facto de recomendar que se deva restaurar, não 
apenas, a aparência do edifício, mas também a função portante da sua estrutura; procurar seguir a 
concepção de origem para resolver os problemas estruturais; a importância de se fazer levantamentos 
pormenorizados da situação existente; agir somente em função das circunstâncias, pois princípios 
absolutos podem levar ao absurdo; a importância da reutilização para a sobrevivência da obra, pois 




                                                          
15 Kuhl, Beatriz Mugayar (2000) - Artes e Ofícios - Restauração. 1ª Edição. São Paulo. Ateliê Editorial 
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Restauro por Anastilose 
Exemplo: Nicolas Balanos, Acrópole em Atenas (1922-23) 
 
A anastilose deve ser entendida como a reposição das partes existentes que se 
degradaram do edifício. Se os elementos desmembrados não apresentam danos de 
maior, ou seja, encontram em boas condições e não há danos maiores, o restauro por 
anastilose poderá ser feito a partir desses mesmos elementos, tentando restituir a parte 
em falta. Por outro lado, se algum elemento entra em ruína que, ao cair, e torna-se 
impossível, então procura-se construir essa falha através de outros materiais, que 
representem o mínimo necessário para a integração das linhas e conservação. 
 
Restauro Arqueológico 
Esta corrente surge sob influência do Papa Leão XIII após a sua decisão de reconstrução 
da basílica de São Pedro em Roma. Á época, ficou registado o seguinte: Nenhuma 
introdução deve ser feita nem nas formas, nem nas proporções, nem nos ornamentos do 
edifício existente, se não para excluir os elementos que num tempo posterior à sua 




Com isto, os monumentos eram entendidos como objetos de estudos profundos, análises 
detalhadas e nunca em momento algum era possível o descuramento à face histórica, já 
que esta era o pilar que permite sustentar toda e qualquer obra interventiva. Além de 
avançados conhecimentos arquitetónicos, esta arte carecia de uma equipa 
pluridisciplinar, onde fossem incluídos técnicos das mais variadas áreas (tais como a 
arqueologia) e métodos tão evasivos como a escavação científica e o estudo regional e 
local dos elementos comparados. 
Anti-restauro 
Exemplo: Gino Chierici, Abadia de San Galgano em Siena (1924) 
 
Preconizado essencialmente por John Ruskin, um verdadeiro humanista com uma 
sensibilidade para a arte, que a considerava essencial à comunidade. Passamos então 
para um campo em que a História e a Arquitetura se transportam para um campo moral 
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 In LUSO, Eduarda, Paulo LOURENÇO, e ALMEIDA. Manuela. (2012) “ Breve história da 
conservação e do restauro. [Em linha]. http://www.civil.uminho.pt/cec/revista/Num20/Pag%2031-44.pdf 
. [Consultado em 23/06/2014] 
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e ético. A defesa imediata dos estilos antigos, nomeadamente os medievais e em 
particular a proximidade do Gótico com a natureza, faz de Ruskin um apologista da não 
intervenção, de tal modo que a integridade se mantenha pela sua fidelidade à memória 
do tempo, bem como aos efeitos que estes deixam. 
 
Françoise Choay (2000, p. 15), descreve: 
“Por seu lado, Ruskin, secundado por Morris, defende um anti intervencionismo radical, até então sem 
exemplo, e que é consequência da sua concepção de monumento histórico. O trabalho das gerações 
passadas confere aos edifícios que elas nos legaram um carácter sagrado. As marcas que o tempo 
imprimiu sobre elas fazem parte da sua essência.”  
 
A posição aqui tomada é clara: o anti-restauro não deixa qualquer margem para 
intervenção, já que esta de algum modo corromperia o espírito do edifício. Morris, ainda 
mais veemente que Ruskin vinca a questão da reconstrução de (uma ruína) de um 
edifício é tão impraticável quanto o dar vida a um morto, já que não é possível creditar 
nesse monumento o espírito de outrora, sendo que isso adulteraria a sua autenticidade.  
 
Para ambos, a ruína e a degradação é o destino último de qualquer construção. Apesar 
desta exaltação pelo não – intervencionismo, percebemos que esta atitude não é tão 
restritiva quanto poderia parecer já que observamos um nível de abertura à manutenção 
dos monumentos, permitindo que haja uma consolidação do monumento desde que o 
princípio - base para que tal aconteça seja a da não perceção de tal operação. 
Aguiar cita um excerto Ruskin em Cor e Cidade Histórica - Estudos Cromáticos e 
Conservação do Património (Aguiar, 2002, p.44, cita in RUSKIN, John, Opening of the 
Crystal Palace.) 
 
 Aceita também o reforço estrutural, por exemplo, de partes de madeira e de metal quando estas estão em 
risco de se perder, aceita a realização de reparações pontuais como a fixação ou colagem de esculturas 
quando estas estão em risco de cair, mas recusa, considerando inaceitável, a realização de cópias ou 











A técnica de restauro a que se dá o nome de histórico, parte dos conceitos defendidos 
por Luca Beltrami
17
. As suas aspirações, carregadas duma teoria positivista chegaram a 
ser consideradas utópicas já que as suas pretensões e ambições eram altas, ainda que 
fundamentadas. 
 
Contrariamente a Viollet-le-Duc, Beltrami não acreditava numa reconstrução 
desmedida, agarrada a ideais em que o monumento era reconstituído pelo estilo em que 
se enquadrava sem documentação científica que garantisse a sua fidelidade ao original, 
fechando os olhos ao seu tempo e à força do tempo sobre este (às intervenções 
póstumas). Por outro lado, discorda também da infrangível posição de Ruskin, não 
concordando com a manutenção da ruína, já que para este último a ação seria a de uma 
passiva espera, atuando apenas no derradeiro momento. Beltrami, estudioso e pensador, 
procurou munir-se de todas as armas que poderia usar: a documentação, as provas 
físicas, as descrições científicas e apenas partindo daí se apoiava no ato de restaurar. A 
restituição dos elementos em falta era obrigação do arquiteto responsável pelo 
monumento, permitindo assim que a leitura do total se mantivesse com o passar dos 
anos. Quaisquer reconstruções deveriam decorrer de provas documentais. Valorizando 
acima de tudo o valor figurativo da obra, Beltrami defende (por consequência) a 
eliminação de sobreposições e acrescentos que transformassem a virtude e valor 
arquitetónico do edifício. 
 
Tal como nos diz José Aguiar (Aguiar, 2002, p.45), mais tarde, estes argumentos 
científicos dão margem a que se estabeleça: 
 
(…) o desenvolvimento de “projetos – cópia”, ou seja, de reconstruções e de reproduções fidedignas, 
quando estas se baseavam em dados documentais credíveis, permitindo reconhecer e restituir a totalidade 
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 Beltrami - arquiteto, restaurador, histórico e crítico de arte, nascido em Milão em 1845 




Restauro Moderno ou Filológico: 
 
Se Beltrami punha a tónica sobre a artisticidade enquanto elemento primordial do 
edifício, Camilo Boito
18
, sem renegar esta componente destaca numa primeira instância 
o monumento enquanto legado histórico e documento testemunhal. Tal como Viollet-le-
Duc, e contrariamente a Ruskin, também Boito acreditava na reutilização do património 
para que este não caísse no desuso. Entendendo que os acrescentos pertenciam tanto ao 
monumento quanto a sua original composição, este preconiza que o restauro deveria 
apenas ser usado quando necessário ainda que não deixando chegar a um estado limite 
(como acontecia com Ruskin). Apenas no limite, este, admite que se removem os 
acrescentos posteriores, em prol do valor artístico original. 
 
Camilo Boito seria, então o primeiro dos autores a defender o conceito da permanência 
da imagem no monumento, permanecendo para gerações futuras, ao longo dos tempos, 
a mesma estética, ainda que sobre um determinado custo. 
 
A nova atuação sobre o monumento deveria ser clara e percetível, não deixando 
margem para dúvidas, para que em nenhum momento se recorresse a esta técnica como 
tentativa de simulação um antigo estilo (mesmo que original). As suas teorias são 
assumidas por toda a Itália, e a credibilização de Boito é reconhecida aquando da 
primeira lei para a conservação dos monumentos e objetos de antiguidade e arte. Para a 
elaboração desta normativa são seguidos as suas diretrizes e rapidamente esta se estende 
até ao resto da Europa. Temos como elementos principais a destacar, os seguintes:  
 
(a) deverão limitar-se as intervenções ao mínimo possível, mas caso se executem têm de ser bem 
identificadas;  
(b) deverá ser visível a diferença entre as partes antigas e as novas; 
(c) deverá ser visível a diferença entre os materiais modernos e os originais aplicados nas 
diversas obras;  
(d) as partes que foram eliminadas deverão ser expostas num lugar próximo ao monumento 
restaurado;  
                                                          
18 Após completar os seus estudos em Itália, Alémanha e Polónia, é professor na Accademia Brera. 
Exerce arquitetura e restauro de edifícios em Milão. Fundador da revista Arte Italiana decorativa ed 
industriale, é também que se atribui Ornamenti per tutti gli stili (1888) 
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(e) deverá ser feito o registo da intervenção acompanhada de fotografias das diversas fases dos 
trabalhos, colocadas no próprio monumento ou num lugar público próximo; 
(f) deve-se assinalar ou gravar a data de execução das intervenções no edifício numa epígrafe 
descritiva da atuação”19 
 
Boito entende o presente como pilar mestre de sustentação do passado, considerando o 
restauro como forma do monumento poder chegar aos nossos dias com o seu carácter 




Entende-se por conservação toda e qualquer intervenção que, aplicada direta ou 
indiretamente sobre um objeto, apresenta o intuito de estancar ou minimizar o seu 
processo de deterioração. A questão da conservação prende-se com toda uma ação 
mínima ou micro em que o arquiteto procura manter, no seu estado mais verdadeiro, o 
espírito do edifício. 
Assim, esta intervenção não pretende retomar uma imagem inicial, nem retirar 
quaisquer partes que tenham ‘corrompido’ o objeto, em prol de uma pureza estilística 
única. Com isto não pretendemos dizer que se proponha uma manutenção da ruína no 
seu sentido mais literal, mas antes, o respeito pelo antigo e pela sua sobrevivência aos 
tempos e adversidades.  
De uma entrevista a Maria Luísa Barbosa
20
 retira-se:  
(...) enquanto a conservação implica apenas pequenas reparações periódicas, o restauro e a reconstituição 
envolvem uma intervenção mais profunda, determinada por um estado mais adiantado de degradação. 
Para muitos, estes restauros são polémicos e demonstram falta de respeito.” 
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 Luso, Eduarda “et alii.” (2004). Breve história da teoria da conservação e do restauro. Revista de 
Engenharia Civil da Universidade do Minho. nº 20, p. 38,  [Em linha]. Disponível em 
http://www.civil.uminho.pt/cec/revista/Num20/Pag%2031-44.pdf , [Consultado em 02/06/2015] 
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 Barbosa, Maria Luísa (2006) - Património é parte do equilíbrio ambiental. Centros históricos, Edição 
n.º 6 [em linha]. Disponível em http://www.tintafresca.net/news/newsdetail.aspx?news=ddd9e367-f775-
40a0-98b7-78a9a7378a6c&edition=6. [Consultado em 07/08/2013]. 
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 Muitas questões se tem levantado face à proteção do Património, contudo, e após pesar 
as diferentes posturas existentes, acreditamos que a mais correta posição a tomar varia 
dependendo do caso em estudo.  
No extremo, percebemos o dilema que se coloca quando, por exemplo, há alguns anos 
os frescos datados de 1508 a 1512, nos tetos da Capela Sistina de Miguel Ângelo 
apresentavam sinais fortes de degradação, quer na cor da pintura, quer na definição dos 
contornos. O imenso número de visitantes ao longo dos anos foi desgastando a obra de 
arte: a pintura poderia ser retocada, mas seria difícil encontrar alguém que fizesse frente 
à responsabilidade. 
Seria uma enorme perda deixá-la perder-se no tempo. Impõe-se que, quando falemos de 




Tal como verificamos ao longo de todo o Ponto 2, por vezes, quando analisamos 
secamente os dois grandes conceitos que protagonizam o tema da recuperação – o 
Restauro e a Conservação – estes parecem-nos díspares e até antagónicos quando, na 
realidade, no limite, as suas definições tocam-se em alguns pontos, e tal, como iremos 
concluir, um socorre-se do outro e vice-versa. 
Voltando um pouco atrás, definimos então a conservação como:  
“operaciones cuya finalidad es prolongar y mantener el mayor tiempo posible el objeto; operaciones 
características de conservación son el análisis de los factores de deterioro, la prevención del deterioro, el 
control de las condiciones ambientales, el control del estado de conservación del objeto, el mantenimiento 
ordinario y la intervención directa de conservación” (Gonzáles, 1999, p. 74). 
O que daqui retiramos é que a conservação entra no campo da validade do objeto 
enquanto documento histórico e que, por esse mesmo motivo, esse deverá permanecer 
verdadeiro e fiel a si mesmo, para que possa continuar a ser considerado como tal. Em 
suma, consolidar a memória através dos materiais, tornando-os mais resistentes às ações 
de deterioração. Já a definição de restauro nos surge do seguinte modo: 
“operaciones cuya finalidad es la restitución o mejora de la legibilidad de la imagen y el restablecimiento 
de su unidad potencial, si esta se hubiera deteriorado o perdido; operaciones características de 
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restauración son la reintegración de lagunas, la limpieza y las operaciones de eliminación de añadidos 
juzgados perjudiciales para la integridad física o estética de la obra de arte” (Gonzáles, 1999, p. 74). 
O restauro é uma forma de manter vivo o potencial estético do objeto, não descurando o 
valor documental, mas, de algum modo, ultrapassando-o, pois a representação artística 
é, neste caso, por si só, legado histórico. A questão que se coloca relativamente ao 
restauro é que, por vezes, na tentativa de recuperar aquilo que outrora existiu e não mais 
existe, se caia na falácia do falso-histórico, em que a autenticidade documental fica 
comprometida; ou seja, percebemos que o restauro é uma forma de manter possível a 
fruição artística e estética de um objeto ou edifício. 
Em suma, poderíamos considerar que, entre o restauro e a conservação, existem duas 
abordagens que, apesar de cruzarem na prática, em termos teóricos distinguem-se do 
seguinte modo: 
- O restauro assume a tónica sobre a imagem, a estética e o valor artístico, recorrendo a 
intervenções que mantenham a integridade sobre este ponto de vista; 
- A conservação aposta numa valorização da forma enquanto principal ponto a manter; 
as suas intervenções procuram uma manutenção não invasiva do objeto em causa, 
buscando, na sua essência, a máxima correspondência entre o objeto e o seu legado 
histórico. 
Temos ainda as intervenções indiretas de conservação, como medidas preventivas, onde 
se pretende tomar o controlo e manutenção da obra, arrastando a intervenção direta – 
que poderia cair sobre o restauro. Em qualquer um dos casos, independentemente da 
ação feita, o objeto sofre sobre estas ações, pois corpos estranhos entram em conflito 
com o antigo. 
Poderíamos dizer, então, recuperando o primeiro parágrafo deste subcapítulo que, de um 
modo geral, a intervenção sobre o Património é uma só, composta por duas partes: a de 
conservação e a de restauro em última hipótese, tal como nos é sugerido na seguinte 
citação “(…) generalmente, las operaciones de restauración deben ir acompañadas de 
las operaciones de conservación que sean necessárias(…)” (Gonzáles, 1999, p. 74). 
Em consonância com o mencionado e, procurando ir mais longe que esta dicotomia 
restritiva da conservação/ restauro, seria agora relevante para o nosso estudo clarificar 
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as opções de projeto que viríamos a tomar, tomando por base as intervenções 
anteriormente analisadas e as Cartas Patrimoniais, por nós escolhidas, como principais 
normativas Internacionais. 
Deste modo, tentaremos esclarecer quais os conceitos e abordagens com que mais nos 
identificamos e consideramos serem aqueles que melhor se enquadram no nosso caso de 
estudo. Assim sendo, poderíamos dizer que da intervenção de Fernando Távora na 
Pousada de Santa Marinha da Costa, retiramos como principais valores a análise e 
interpretação histórica e a não adoção de um estilo único, entendendo que a composição 
do edifício se faz por sobreposição de camadas sobrepostas, onde cada um destas 
representa determinado momento. 
No que respeita à ação de Carrilho da Graça na Pousada de Santa Maria da Flor da 
Rosa, consideramos importante reter a confrontação clara e direta entre o antigo e o 
novo. Por outro lado, poder-se-ia dizer que a ação sobre o Monumento nos surge como 
uma manutenção da conservação, em seguimento do expresso na Carta de Atenas, ainda 
que numa interpretação atual. Por outro lado, o recurso a novas técnicas construtivas 
como preenchimento de lacunas (tal como disposto na Carta de Veneza), nomeadamente 
nos pavimentos, pareceu-nos de igual modo cativante, bem como o conceito de procurar 
entender o atual e o pré-existente como um só corpo uno. Destacamos, por fim, a ideia 
de conceber um espaço de contemplação do antigo, ainda que a sua aplicabilidade 
prática no nosso trabalho não seja de igual escala a este caso. 
Analisando agora a intervenção de José Paulo dos Santos na Pousada de Arraiolos, 
aquilo que destacaríamos como ponto forte seria, essencialmente, o recurso a técnicas 
de construção mistas; não se assumindo radical nas suas escolhas, o Arquiteto consegue 
um equilíbrio interessante. 
Já relativamente a Souto Moura e a sua atuação na Pousada de Santa Maria do Bouro, 
surpreende-nos pela relação de igualdade hierárquica entre o exterior e o interior, ou se 
preferirmos, e tal como nos é sugerido na Carta de Cracóvia, a relação entre o 
Monumento e a Paisagem cultural. Um outro aspeto a destacar de interesse para o nosso 
caso de estudo seria o cariz cenográfico atribuído pelo Arquiteto ao Monumento, já que 
o observador é transportado no tempo. Ressalvamos, igualmente, a introdução de novos 
elementos no antigo, também estes previstos na Carta de Cracóvia, a fim de comportar 
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determinados núcleos programáticos específicos, tais como as instalações sanitárias, o 
que nos parece bastante astuto, enquanto conceito de ‘caixa-dissimuladora’. 
Se nos focarmos no projeto de Távora para a Forte de Nossa da Ínsua consideramos 
relevante retirar para o nosso trabalho o facto de o Arquiteto ter realizado um exaustivo 
levantamento histórico. Este moroso procedimento, descrito nas Cartas analisadas como 
elemento fundamental de qualquer ação de intervenção, garantiu-lhe uma melhor e 
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III: Forte da Ínsua 
 






























Freguesia de Moledo                                                  Construção a partir de ortofotomapa e carta-militar. 
 
 
Esquema demonstrativo da relação 
da Ínsua com as duas margens. 
 
Figura 17. Planta de Contextualização Física da Ínsua no Plano Nacional 




A Ínsua é um pequeno ilhéu que se localiza no norte de Portugal no distrito de Viana de 
Castelo, concelho de Caminha, freguesia de Moledo. No extremo noroeste da costa 
portuguesa, relativamente perto da foz do rio Minho. 
No passado, este ilhéu tinha uma utilização permanente sendo que agora se encontra 
deserto e sem qualquer tipo de função, ficando o aproveitamento dos seus recursos sem 
mandatário.  
Santos e Carvalho (1980, p. 65) referem que a Ínsua: 
(…) dista cerca de duzentos metros medidos na perpendicular da praia, com um diâmetro médio de 250 
metros na maré baixa e no seu lado maior mede por volta de 400 metros, valor esse que compreende, nos 
nossos dias, areal, matéria rochosa, a Fortaleza e o Convento. 
Os mesmos autores reforçam que no seu ponto mais a leste permite, em dias amenos, a 
atracagem de pequenas embarcações, que vulgarmente transportam turistas, por ser um 
local de natureza singular; a existência de várias fontes de água doce é um 
acontecimento raro já que se trata de uma ilha no mar e não no rio e apenas se 
conhecem três casos desta natureza no mundo, o que a torna, geograficamente, um local 
de exceção. 
Ao longo dos tempos a envolvente da ilha sofreu transformações, de tal modo que 
poderíamos afirmar que a Ínsua já foi mais portuguesa ou mais espanhola, com base na 
referência de que hoje estará a meio termo, pelo que a distância desta a ambas as costas 
não será significativa. Sabemos que a envolvente da Ínsua terá tido algumas 
metamorfoses, tal deve-se ao facto de, no passado, este pequeno ilhéu fazer parte da 
nossa fronteira, isto é, pertencendo, no século XVI, a Espanha (Santos & Carvalho, 
1980). 
Poderíamos, assim sendo, considerar que esta seria uma península, que se estenderia 
além do Monte de Santa Tecla, por um aglomerado granítico até ao oceano. Ao 
momento, falávamos apenas de uma restinga, com alguns baixos de areia, fazendo, 
desse modo, a ligação à praia galega. 
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Figura 18. Esquema gráfico da Evolução Geológica da Ínsua desde tempos remotos até aos nossos dias 
 
Ligação da Ínsua a Espanha 








Seco da Baganheira 
 
Seco da Oliveira 
 
Seco da Rabaliceira 
 














Carta Náutica de Caminha com indicação da topografia, baixios e maciços rochosos 
O facto de, por determinado período temporal, o rio ter apenas um braço, fazia com que 
este tivesse um caudal bastante elevado; daí resultava uma diminuição ao pinhal de 
Camarido. Este terá sido plantado a mando de D. Dinis, de forma a proteger Caminha, 
mais concretamente Moledo. Contudo, este recuo do pinhal não foi efetivo. O rio 
  Ligação da Ínsua a Portugal 
  Barra Sul fechada 
   Ínsua isolada 
 Barra sul fechada a cada 
50 anos (aprox) 
Figura 19. Atual carta de navegação marítima relativa a Moledo e Caminha 
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Minho, ao vir desaguar pela barra sul fez com que houvesse uma movimentação de 
areias, determinando uma alteração da própria foz (Santos & Carvalho, 1980).  
Este revolver e acumular de terras fez com que o assoreamento norte, que sempre terá 
tido menos importância e atividade, quer a nível piscatório, quer a nível de navegação, 
se dissolvesse, deixando de permitir a passagem em maré baixa, através dos penedos. 
Com a barra norte cheia, o areal começa a formar-se entre baixos e altos de areia, desta 
vez do lado sul. Como resultado, teríamos um acontecimento raro: a passagem, de 
tempo a tempo, entre a costa portuguesa e a Ínsua. Estes três estados de ‘metamorfose’ 
acima descritos são representados esquematicamente na página do lado, onde se percebe 
a ligação da Ínsua a Espanha, a ligação da Ínsua a Portugal e, por fim, a Ínsua isolada. 
Nesta zona, a navegação é condicionada pelos diversos obstáculos. Se com maré alta 
estes são perigosos, então, com maré baixa, podemos chegar a afirmar que é uma 
verdadeira aventura contornar os vários altos de areia e aglomerados rochosos semi-
submersos (Alves, 1985), de tal modo que grande parte dos pescadores evita a saída 
para o mar neste último caso. Sabe-se ainda que, a par da Ínsua velha, conhecem-se 
outros blocos graníticos semi-imersos, reconhecidos e nomeados pelos pescadores 
locais como «Leixão», «Cambalhões», «Jamiela» e «La Rana» (Cabral, 2007). Estes 
aglomerados faziam da Ínsua um local ainda mais mítico. A sua fartura em recursos 
naturais encontrava-se condiciona pela dificuldade de os obter, além do enorme 
obstáculo da própria navegação, como referido, era igualmente intransponível a questão 
do atrancamento seguro, já que a ondulação do mar assim o condicionava. Este fora 
desde sempre um entrave a resolver. 
A carta apresentada (Figura 19) é uma síntese de tantas outras, reunindo as informações 
dispersas, contudo, vitais, que terão sido recolhidas por outros ao longo dos anos. 
Imensos blocos rochosos sobressaem a uma primeira vista, no entanto, ficam abertos 
sinuosos caminhos, até mesmo para o navegador mais experiente. 
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Figura 20. Travessia à Ínsua em 1947 
 
Fonte: Valimar Home Page [Em linha]. Disponível em http://www.valimardigital.pt. [Consultado em 
12/09/2013]. 
 
Figura 21. Travessia à Ínsua em 2001 
 

















Fonte: Google Maps Home Page [Em linha]. Disponível em https://maps.google.pt/. [Consultado em 
12/09/2013].  
Figura 22. Distância entre a Ínsua e praia de Moledo 






Fonte: http://aero.rcmpt.com/viewtopic.php?t=9738. [Consultado em 25/10/2013]. 
 
Pela Figura 22 podemos também verificar as alterações anteriormente mencionadas e 
perceber as correntes marítimas, ficando claro que enquanto houvesse apenas uma 
barra, o outro lado estaria sempre com um sobre volume de água que, por exemplo, no 
caso de Portugal, diminuía o tamanho da praia de Moledo e do pinhal do Camarido. 
As fotografias que apresentamos lateralmente são prova das últimas duas travessias, 
relembrando a todos a singularidade desta ínsua. Este episódio teria lugar 
esporadicamente, sendo que o último atravessamento pedonal foi em 2001, o anterior 
em 1947; portanto, espera-se que o próximo seja por volta do ano 2050. 
Em fotografias aéreas reconhece-se hoje uma saliência rochosa que se depreende que 
corresponda à antiga Ínsua. É igualmente um local de maior abundância de marisco e 
peixe, bem como de algas. O enquadramento da ilha fica, então, mais percetível do que 
anteriormente através da Figura 23. Esta figura apresenta-nos um plano tridimensional 
da ilha e sua relação com a margem espanhola; de notar que com a maré baixa, a língua 
de areia que se forma através de pequenos bancos ocasionais, estende-se quase até à 
margem portuguesa. 
 
Figura 23. Distância entre Ínsua, Praia de Moledo e Monte de Santa Tecla (Espanha) 
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3.2 Envolvente que a afeta 
 
Feita a caracterização geográfico-histórica seria importante percebermos os recursos 
naturais associados a este pequeno ilhéu; só assim nos seriam percetíveis as diversas 
interações do Homem com o Lugar.  
Segundo uma publicação feita por Cabral (2007), desde cedo existiram conflitos entre a 
população de Caminha e a comunidade Franciscana pelo direito a estes bens 
provenientes do mar. A disputa que aqui se colocava entre uns e outros tinha como 
ponto de interesse as conchas (mexilhão e lapa) e o marisco. No primeiro caso, as 
conchas (mortas) eram utilizadas como matéria-prima para produção de cal. A 
transformação das conchas em cal serviria para rebocar, tal como aconteceu na própria 
igreja do Convento. Já o marisco, esse sempre foi tido como bem alimentar nobre e caro 
e, portanto, os direitos que garantiam a apanha desse eram, de igual modo, motivo de 
discórdia. A razão destes desentendimentos seria por parte dos frades, que viviam no 
Convento, ao verem a Ínsua, a sua praia e mar, serem alvo dos pescadores, e, mais tarde, 
dos próprios soldados da Fortaleza que não só se limitavam a pescar mas também a tirar 
partido das camboas para mais apanharem. O que se discutia era, além do peixe (na sua 
maioria, o sargo), o marisco (ainda mais fácil de apanhar do que o próprio peixe), 
conchas de espécies variadas, a botelha, o sargaço e a funácea.
 
Seguidamente 
apresentamos três possíveis conjeturas para este desacordo. 
Numa primeira hipótese, considera-se que a abundância de bens naturais provenientes 
do mar nas imediações da ilha era excessiva relativamente às necessidades de 
alimentação dos monges que ali viviam. Como tal, esse excedente era visto como 
oportunidade, por parte da população, em especial considerando o valor de tais bens. As 
conchas, a partir das quais se produzia a cal, eram extremamente desejadas. Ao tempo, 
este seria o método universalmente de preparação de argamassas e rebocos, tal como 
aconteceu nas operações de recuperação do próprio Convento. Posto isto, é ainda de 
considerar que o calcário ou a cal é raro no norte do país, sendo que a única fonte seria 
proveniente do centro ou sul. Daí, este recurso ser ainda mais valioso. 
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Figura 24. Fortaleza (Sul e Poente) - principal área de acumulação de conchas mortas 
 
Fonte: Instituto Politécnico de Viana do Castelo 
 
Figura 25. Baluarte 
 
Fonte: Instituto Politécnico de Viana do Castelo 
 
Figura 26. Monte de Santa Tecla (Espanha) a partir do Forte 
 
Fonte: Instituto Politécnico de Viana do Castelo 
 
 
Uma segunda possibilidade que justificasse a desavença seria a de que, após a 
transferência de uma parte significativa de religiosos para o novo convento de Santo 
António em 1619, não se justificaria a total posse sobre os direitos dos recursos, para 
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tão exígua comunidade, em particular, atendendo às fortes carências a que a população 
de Caminha estava sujeita. A ilha encontrava-se então com um sentimento de ausência 
humana. Contudo, os Franciscanos invocavam em todos os manuscritos dirigidos ao 
governador de Caminha que o Convento existia ainda antes da Fortaleza e que, portanto, 
os seus direitos eram já de origem antiga. Aliás, os direitos de posse eram atribuídos 
com base no primeiro ocupante e na duração da ocupação, quer pela Casa de Vila Real 
quer pelo poder régio (a Ínsua esteve sempre sobre o poder régio, à exceção do período 
entre 1499 e 1641) (Cabral, 2007). 
Na terceira e última conjetura, coloca-se a hipótese dos monges não terem a 
possibilidade de renúncia desse direito de posse sobre os recursos naturais pelo facto de 
as esmolas e donativos régios serem escassos. Para que pudessem usufruir de mais um 
sustento, os Franciscanos recebiam esmolas de moradores de Moledo e outros 
pescadores, em troca do direito de ali pescarem, mariscarem e apanharem sargaço. 
Teríamos uma economia de interdependência e de subsistência. Curiosamente, o peixe, 
o marisco e as conchas não eram de importância superior relativamente à apanha de 
algas. Posto isto, é necessário entender que o sargaço, bem como a funácea (espécie de 
algas similar ao sargaço) e a botelha tiveram uma relevância bastante considerável 
desde a Idade Média até ao século XX. A apanha estava subordinada à expressa 
permissão do governante ou presidente do oratório. Tinha regras próprias, sendo que 
não era permitida a recolha em dias santos, a tarefa não podia ser executada por 
mulheres e os homens que a fizessem não poderiam ali pernoitar, devendo voltar antes 
de anoitecer. Também se trocava a permissão da apanha, por donativos, por parte de 
quem apanhava. Apesar de muito desacordo entre as partes, os religiosos nunca 






                                                          
21
 Ainda nos nossos dias é possível observar o excedente de conchas e de algas no areal da Ínsua, no 
entanto, não se conhecendo recolhas por parte dos locais. Neste sentido, Cabral (2007, p. 27) refere que 
“as conchas e o marisco, seriam abundantes na ilha. Atualmente, pode dizer-se que são mesmo 
luxuriantes e excecionais”.  
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3.3. Dados Históricos 
 
No que diz respeito ao âmbito histórico, consideramos que seria importante iniciar a 
nossa investigação pela própria génese da Ínsua, relativamente às primeiras ocupações 
humanas. A primeira intervenção ali conhecida seria a de um templo a Saturno – deus 
dos Mares; datada do século IV e da qual não se conhece qualquer vestígio construído. 
Fala-se também na existência de um monumento pagão, do qual pouco se sabe. Temos 
ainda uma referência a uma ermida dedicada a Nossa Senhora que terá vindo substituir 
o templo a Saturno (Alves, 1985). 
No que diz respeito àquilo que hoje conhecemos do ilhéu, poderíamos dizer que se deve 
a uma construção bastante posterior. O convento Franciscano da Observância
22
 nasce no 
final do século XIV, inícios do século XV, pertencendo a uma Ordem de Frades 
Menores.  
A sua origem estaria relacionada com o Grande Cisma do Ocidente, sabendo-se que, em 
1378, galegos e asturianos de fé, face a um descontentamento geral pelo apoio do Papa 
de Avignon a Castela, partem para o Minho, demonstrando, assim, a sua insatisfação já 
que Portugal continuava fiel ao Papa de Roma.  
Para que se entenda este facto, Cabral (2007, p. 10) contextualiza esta situação, 
referindo com base em “Amor de Deos”23  
 
Partirão da Província de Santiago os cinco Religiosos, e vierão a Portugal trazidos de hum elevado 
espirito, buscando o socego da consciencia neste Reyno (...) no anno de 1392, neste Reino começarão, 
edificando muitos Conventos, e reformando outros, chamando a si hum grande numero de homens de 
toda a sorte, e estado, a quem a sua nova Observancia, virtuosa vida, summa pobreza, profunda 
humildade, e singular doutrina,a elles, e a seu Instituto attrai.” 
                                                          
22
 “Franciscanos: Membros da ordem religiosa fundada por S. Francisco de Assis em 1209. Subsistem os 
Frades Menores/ Observantes, os Conventuais e os Capuchinhos cujo espírito se caracteriza pela pobreza, 
a humildade, a simplicidade, a fraternidade e alegria da vida.” (Dicionário Enciclopédico Kogan 
Laurosse, 1981, p. 36). 
 
23 Amor de Deos, M. (1740) - Escola de Penitencia, Caminho de Perfeição, Estrada Segura para a Vida 
Eterna. Chronica da Santa Provincia de S. Antonio da Regular, e Estreita Observancia da Ordem do 
Serafico Patriarca S. Francisco, no Instituto Capucho neste Reino de Portugal, tomo I, Lisboa, Oficina dos 
Herdeiros de Antonio Pedrozo Galram. 1740 
 



























Figura 27. Evolução Histórico - Construtiva das peças componentes do Convento e Fortaleza 
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Com a vinda destes religiosos, era necessária a criação de um local apropriado para os 
receber, sobre a observância de S. Francisco. A ordem Franciscana sempre se soube 
muito rígida desprovida de qualquer tipo de luxo ou extra, bastante humilde e simples, 
regida por uma enorme disciplina, vivendo uma vida de penitência, devoção e pobreza. 
Os franciscanos ficaram desde cedo conhecidos como a ordem mais modesta e que 
menos ostentava riqueza ou poder. Assim, podemos entender a vida que ali era levada, 
extremamente regrada e rigorosa. Os princípios eram levados ao extremo, e a pobreza 
existia de facto. Não seria, portanto, uma qualquer ordem capaz de se sujeitar a esta vida 
custosa, entregue a Deus e às forças da Natureza, que tantas vezes se revelariam difíceis 
de suportar.  
A Ínsua foi entregue a quem estaria à prova para ali viver. A construção do Convento 
termina na data de 1392 (Santos & Carvalho, 1980), ficando sobre a alçada de Frei 
Diogo de Aires. Contudo, o conjunto de corpos que hoje conhecemos, não foi o inicial. 
À primeira fase de edificação, correspondem o oratório, o refeitório e as celas. De tal 
modo era simples este edificado, que muitos não hesitavam em dizer que este não seria 
mais do que uma casa religiosa, tal como referido por Manuel Busquets de Aguilar no 
seu livro, dizendo: “(…) mais próprio lhe era o nome de pobre cabana, que de convento 
religioso(…)” (Aguilar, 1950, p. 69). 
Em 1471 foram feitas as primeiras obras, por ordem do Frei Jorge de Sousa, passando o 
Convento a ter mais dependências (Aguilar, 1950). Entre estas obras destaca-se a 
existência de novas celas, melhorias na igreja e retalho da casa. O sino foi feito em 1498 
e a capela dedicada a Santa Maria Madalena teve lugar pouco depois, seguida de uma 
outra peça, a sacristia (Santos & Carvalho, 1980).
 
Com novas dependências, era 
imperativa a vinda de novos religiosos, pelo que um século depois da construção do 
Convento viviam ao todo cerca de dez frades. O transporte do sino vindo de Caminha, 

































Piso Superior: Celas, Cozinha, Sala 
 
 
Figura 28. Evolução Histórica - Construtiva das peças componentes do Convento e Fortaleza. 
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Durante quase um século e meio, o Convento teve uma ocupação pacífica sem 
quaisquer problemas de maior. Pela sua exclusividade e excelência geográfica, a Ínsua 
teve visitas dos mais variados membros da Corte. Entre estes, salientam-se D. Manuel, o 
Governador de Ceuta (e Senhor de Caminha) D. Fernando de Menezes, e ainda D. Luís. 
A Ínsua contava com apoios económicos para as obras necessárias. No entanto, pensa-se 
que, apesar da consideração tida por este ilhéu, cuja singularidade a todos admirava; a 
Ínsua não seria tida como património arquitetónico, mas antes como extraordinária 
maravilha da Natureza e do Homem. À sua peculiaridade, é associada uma certa 
excentricidade, atribuída ao local, não deixando que este fosse descurado com o passar 
dos anos, havendo um esforço de manutenção maior. Apesar de tudo isto, a Ínsua 
sofreu, ora com a ação do Mar, tornando as obras de recuperação constantes (Santos & 
Caravalho, 1980),
 
ora, mais tarde, com os ataques de piratas, pois as investidas eram 
consecutivas. Piratas hereges e mouros, galegos e ingleses; todos eles ansiavam saquear 
o Convento, considerando este lugar como alvo de fácil ataque, na esperança de 
encontrarem algo valioso. Após anos de emboscadas e assaltos, esta casa religiosa perde 
alguns frades. 
De 1580 a 1640, pela falta de herdeiros diretos, Portugal perde o seu trono, tomando-o 
Espanha. Aquando da morte do rei D. Sebastião, tínhamos agora como rei Filipe II, 
considerado Filipe I para Portugal, após as Cortes de Tomar. D. João IV é aclamado rei 
em 1640 e pouco depois de assumir funções intercede pela permanência da Ínsua se 
manter como território português. Apesar de, em 1645, o Frei Afonso de Barros ter 
mandado muralhar o Convento, tal não era suficiente para impedir que saqueadores 
tomassem de assalto o lugar, ainda que não servisse de obstáculo para o mar. Terá sido 
em 1645 que D. João IV procura precaver-se dos ataques de espanhóis, mandando, 
então, construir uma Fortaleza envolta do Convento. Esta construção, iniciada em 1649 
por D. Diogo de Lima, Governador das armas da província do Minho, é terminada à 
data de 1653. Foram também acrescidos o revelim e a Sala do Capítulo. É, deste modo, 










        
 
        
Fonte: Instituto Politécnico de Viana do Castelo (Arq. Fernando Távora) 
Figura 29. Plantas Piso 0 
Figura 30. Plantas Piso 1 
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Em 1675 o Convento sofre novamente obras, desta vez, uma ampliação correspondente 
à construção de um segundo piso, onde se localizaria o dormitório, atribuindo a este 
cinco celas. No ano de 1707 é construída a sala do capítulo e, mais tarde, também a 
Igreja foi palco de atenções. Em 1717, a mando de D. João V o teto, de abóbada de 
pedra e coro alto, é reedificado.  
No ano de 1767 novas celas têm lugar, juntamente com o retábulo do altar. Por força da 
intempérie, em 1793 mais obras são necessárias, com duração de cerca de dois anos, de 
tal modo que os frades residentes foram deslocados para Caminha, ano em que o 
revelim é igualmente construído.  
Em 1807, a Fortaleza é assaltada e ocupada por militares da armada Espanhola, por 
força da 1ª Invasão Francesa, sendo que a rendição total foi em 1808. Praticamente 
trinta anos passados, em 1831, é feito o levantamento das armas ainda resistentes ou 
inutilizadas, voltando para o Arsenal de Lisboa.  
Acabada a guerra, é apenas no reinado de D. Miguel que são recolhidas as peças de 
artilharia. É também nesse ano que se dá uma reparação da Fortaleza, procurando que 
este espaço não caísse em degradação e com isso se desse azo a ocupações liberais A 
vida monástica e conventual é findada em 1834, passando o Convento a pertencer ao 
Património Nacional. No ano de 1983 a Fortaleza é finalmente entregue de modo 
definitivo ao Ministério das Finanças. 
Com as figuras 29 e 30 apresentamos as plantas com o levantamento do programa 
inicial e as funções correspondentes aos espaços originais. Nesta planta é-nos possíveis 
ter a perceção do tipo associações funcionais feitas. A vida religiosa decorria, na sua 
maioria, no piso de entrada. A comunicação era feita, na generalidade, por corredores 
interiores; contudo, a passagem de um piso para o seu superior apenas se realizava 
através de um acesso exterior. O seu elemento central, o claustro, é a peça distribuidora 
nesta composição, tal como iremos analisar posteriormente. O piso 1 faz cumprir as 
necessidades dos monges e, por isso mesmo, reúnem-se os espaços da atividade 
quotidiana. Uma vez mais, a circulação é interior envolta do Claustro, sabendo-se da 
existência de uma antiga varanda que o encimaria. 
 
 




Fonte: Instituto Politécnico de Viana do Castelo (Arq. Fernando Távora) 
Figura 32. Alçados 
Fonte: Instituto Politécnico de Viana do Castelo (Arq. Fernando Távora) 
Figura 31. Alçados 




Figura 33. Cortes 
 
Fonte: Instituto Politécnico de Viana do Castelo (Arq. Fernando Távora) 
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Apesar da qualidade de vida ser relativamente baixa e os luxos não existirem, estas 
áreas estão bem proporcionadas e usufruem de luz natural. É notória a partilha de 
algumas zonas, atitude comum na comunidade Franciscana. 
Além deste levantamento em planta, apresentamos o correspondente em alçado; temos 
os cortes-alçados que permitiram a melhor compreensão da relação existente entre a 



































































Figura 34. Esquema indicativo da arquitetura militar disposta ao longo da Costa de Caminha 
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Nesses desenhos, ficamos com a real perceção daquela que é a complexidade do 
conjunto. Depois análise da evolução histórica desta composição, percebemos que se 
trata não só de um leque de peças que vão sendo associadas ao longo dos anos, mas 
também uma sobreposição de espaços, os quais vão sendo adaptados e reinterpretados, 
consoante as necessidades dos tempos. 
É, a nosso ver, imprescindível um entendimento alargado face ao facto de que esta 
fortificação não servia apenas como defesa do Convento, mas funcionava sobre um 
sistema de estratégia de resistência, no decurso dos rios Minho e Coura, como também 
aparece longo da nossa costa Atlântica. 
Pela extensão da Costa Portuguesa, vamos apenas mencionar o contexto arquitetónico - 
militar referente ao distrito de Viana do Castelo, sendo onde a Ínsua se insere, tendo 
uma importância maior devido à sua situação fronteiriça com Espanha. 
Deste modo, de sul para norte, temos então, antes de mais, as muralhas de Viana, 
seguidas do Castelo de Santiago da Barra, os fortes da Vinha, do Cão, da Lagarteira, as 
Fortaleza da Ínsua e de Caminha, o Castelo de Vila Nova de Cerveira, os fortes de 
Lovelhe, da Atalaia, e de S. Luiz Gonzaga, e por fim, mas não menos importante, as 
muralhas de Valença (Reis, 1986). 
A Figura 34 apresenta as plantas esquemáticas das construções militares relativas ao 




















FORTIFICAÇÃO ABALUARTADA/ ESTRELADA 
Baluarte Gola 
 Flanco 
Composição do Baluarte:  
a) gola;   b) flancos;   c) faces;  
d) ângulo flanqueado 
 
Gola: 
 Liga flancos do baluarte a cortinas; faz a 
ligação do baluarte à praça. 
Flanco: 
Pano de muralha ou muro que defende 
lateralmente a fortaleza 
Ladroneira:  
balcão de pedra a meia altura 
fechado e com teto. Possui matacães 
no pavimento para defesa vertical. 
Cordão: 
 Friso semicircular que circunda 
exteriormente a fortaleza ao nível 
inferior das canhoeiras separando o 
parapeiro da escarpa ou cortina; 
Guarita:  
Pequeno coberto que se destaca dos 
ângulos das cortinas e baluartes, de forma 
cilíndrica ou prismática, para abrigo e 
defesa das sentinelas; 
Cortina:  
Troço do reparo entre dois baluartes 
(característico da muralha medieval) 
Porta Fortificada:  
Entrada da fortaleza que, por ser um 
ponto fraco da sua defesa, é 
reforçado pelo sistema de túnel 
havendo, ao todo, duas portas 
Abertas: 
 Contrariamente ao esperado numa 
fortaleza abaluartada, no revelim 
surgem-nos as abertas; 
Vista de conjunto:  
Procura-se aqui o todo, 
percebendo-se o perfil da fortaleza 




















     Cordão 
Banqueta 
Murete 
  Praça de Armas 
Parapeito 
A) Baluarte Terraplenado: 
Elemento característico da fortificação de planta pentagonal irregular que 
se destaca pelos seus ângulos salientes entre duas cortinas contíguas. O 
baluarte terraplenado é cheio no seu interior permitindo uma maior 
consistência e melhor defesa em caso de ataque, face ao seu opositor 
baluarte vazio. 
B) Meio - Baluarte: 
Baluarte incompleto. O meio baluarte tem, de um lado, o flanco e a face 
normais e no outro é retilíneo. 
C) Contraforte ou Esporão: 
Vulgarmente denominado de contraforte como um reforço da própria 
escarpa. O esporão funciona como um contraforte com a particularidade 
de se caracterizar com maior exatidão. O esporão em forma de ressalto 
triangular vertical que sobressai em toda a sua altura, reforçando-a contra 
todo o tipo de engenhos de assédio. 
D) Revelim: 
Obra exterior destinada a cobrir portas e cortinas, de forma triangular, 
podendo, todavia, ter flancos. A gola do revelim e, por norma, a contra-
escarpa. 
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Após esta resenha enquadradora relativa à componente histórica, seria imprescindível 
uma descrição pormenorizada, ao nível arquitetónico, da Fortaleza e Convento. Pela 
complexidade do conjunto e seus respetivos elementos e para que nenhum deixasse de 
ser caracterizado, recorremos a entidades credenciadas. 
Tal como referido pelo Instituto de Gestão do Património Arquitetónico e Arqueológico 
- IGESPAR
24
, bem como o Instituto Português do Património Arquitetónico - IPPAR, e 
ainda, por fim, do Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana - IRHU, e após um 
cruzamento de informação escrita e gráfica – a qual fica documentada através de 
fotografia – no que diz respeito ao sistema técnico e construtivo da Fortaleza, 
resumimos o seguinte: 
Considerado o conjunto como Monumento Nacional
25
, a Fortaleza tem forma estrelar, 
com cinco pontas, sendo que cada uma destas corresponde a um baluarte. A exceção 
que se verifica refere-se ao baluarte que se encontra mais a sudeste, sendo que este 
resguardava a Fortaleza da intempérie e sucessivas investidas do mar. Os três baluartes 
mais a sudeste, funcionam como quebra – mar, pois são aqueles que se encontram mais 
expostos. Os cinco estão sobre um embasamento saliente. Este embasamento tem 
coroamento boleado e, devido à instabilidade do terreno, a sua altura é variável, sendo o 
seu pico aos dois metros e oitenta. 
Apesar de não ser mencionado na caracterização feita pelo IGESPAR, após consulta de 
um dicionário de arquitetura militar, decompomos os diferentes elementos existentes no 
baluarte desta Fortaleza – Figura 35 (Nunes, 2005). 
Por sua vez, cada um dos respetivos baluartes comporta uma guarita, servindo de 
resguarda e proteção aos que de lá vigiavam. Uma outra guarita tem lugar no revelim 
que procura guardar a entrada. Esta peça de defesa está colocada na fachada nordeste e é 
composta por muro em talude, encimados com canhoeiras estreitas e de forma 
retangular. Todas as cinco guaritas – na Fortaleza e no revelim – são facetadas e a sua 
                                                          
24
 O IGESPAR é um instituto do Ministério da Cultura que nasce em 29 de março de 2007 resultando de 
uma reestruturação administrativa que fundiu o IPPAR (Instituto português do Património Arquitetónico), 
o IPA (Instituto Português de Arqueologia) e alguns serviços da extinta DGAMN (Direção Geral dos 
Edifícios e Monumentos Nacionais) que transitam assim do Ministério do Ambiente, Ordenamento do 
Território e totalidade do território nacional. Tem por missão a gestão, salvaguarda, conservação e 
valorização dos bens que, pelo seu interesse histórico, artístico, paisagístico, científico, social e técnica 
integrem o património cultural arquitetónico e arqueológico classificado do país. 
25
 Monumentos Nacional, Decreto-lei de 16 de junho de 1910. 
A) 
C) 
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cobertura é em calote esférico no cunhal. Existe ainda uma outra peça, semelhante a esta 
anterior mas que se destaca pela sua orientação oposta ao revelim e parece querer servir 
de guarda para a traseira da Fortaleza – a Ladroneira. 
A entrada, protegida pelo revelim, encontra-se na área mais a norte da ilha. Esta 
materializa-se num portal de arco simples e bem executado tecnicamente. Esta entrada, 
de estrutura quadrangular sobre ressalto, tem como remate desta composição, uma 
cornija e frontão triangular. A sua dimensão é confortável, já que não se perde a noção 
de escala humana, apesar da sua imponência. Também encontramos os três brasões no 
respetivo tímpano as armas de Portugal, bem como as do Governador (Noé, 1992). 
A porta de entrada é sempre um dos pontos sensíveis no que respeita à defesa desta 
construção. Contudo, existem outros momentos igualmente frágeis. As uniões entre dois 
panos de muralha são zonas a considerar, daí a necessidade de implementação de um 
reforço à própria estrutura, quer pelos baluartes, quer pelos flancos. 
Os flancos têm, por norma, uma inclinação distinta da restante cortina. Tal acontece 
para maior e melhor proteção em caso de ataque. Diminuindo o ângulo entre o flanco, o 
terreno e o parapeito é aumentada a dificuldade da Fortaleza ser tomada de assalto ali 
(Nunes, 2005). 
Passando esta entrada e já no interior, encontramos rampas de acesso que nos 
direcionam quer às guaritas, quer às canhoeiras através das golas. Além destas peças, 
cuja função é essencialmente a de melhorar a defesa e reforçá-la em zonas estratégicas, 
existem outros elementos inerentes à Fortaleza que a compõem e lhe conferem matéria. 
Estes elementos apesar de serem relativamente transversais ao longo dos tempos, 
mudam a sua apresentação com as diferentes épocas (idem). 
A Fortaleza é, antes de mais, uma composição que se pode decompor por partes, onde 
se percebe que nem sempre o seu motivo de existência vai de encontro à defesa, mas 
também indo de encontro ao adorno. Daí encontrarmos peças como o cordão que, após 
consulta de dicionários de arquitetura militar, não foi encontrada a sua razão de ser 
enquanto parte da defesa (idem). Circundando a Fortaleza em aproximadamente um 
quarto de volta, temos um pequeno muro baixo em talude, cuja extensão é toda ela 
emoldurada por uma ligeira curva encimada por parapeito. Este muro em determinado 
momento encontra o revelim e contorna-o. 
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Ainda no exterior, na fachada que se encontra virada a sudoeste, observa-se um balcão, 
de forma retangular, constituído por mísulas e cuja cobertura remata esfericamente 
(idem).
 
No interior, é possível percorrer o paredão da Fortaleza, tratando-se quase que 
de uma plataforma, donde a vista sobre todo o conjunto se revela muito abrangente e 
esclarecedora. 
Esta área é toda ela ladeada por muros com cerca de oitenta centímetros de altura que 
protegem, servindo este parapeito de guarda. Ao longo deste percurso encontramos 
quatro escadarias que nos permitem o acesso à cota mais baixa, a de entrada. Qualquer 
uma destas é formada por blocos de pedra granítica, tornando-se um elemento de 
bastante peso na própria imagem de conjunto. Duas destas quatro escadas conduzem o 
observador para uma praça de armas de dimensão controlada, onde se torna quase 
impercetível o volume total do Convento, já que este é muralhado por duas peças 
distintas, sendo que uma atinge uma altura de cerca de três metros e outra cerca de cinco 
metros e meio. 
Genericamente podemos caracterizar o alçado destas peças como um alternar de porta / 
janela, ambas de verga reta. Sobressai ainda um elemento bastante peculiar: três 
chaminés, duas delas a nordeste e uma terceira na zona militar que se encontra a 
noroeste. Pela inclemência das condições climatéricas, nada resta da cobertura; no lugar 
das portas e janelas apenas nos surgem os respetivos vãos. Referimos ainda a existência 
de paredes comuns entre as instalações militares pertencentes à Fortaleza e o Convento. 
Apesar do enorme esforço feito à data da construção, para que esta se enquadrasse no 
espaço disponível, há quem refira que esta transição não é de todo razoável, uma vez 
que as formas se sobrepõem de modo, um tanto ou quanto, descoordenado.  
No total, o Convento não se encontra num estado de, conservação, considerado 
degradado. À parte da cobertura, pavimentos e paredes interiores, a estrutura não 
apresenta sinais de colapso, permitindo perceber os diversos compartimentos e suas 
funções. As peças que compõem o Convento são várias. Aquelas diretamente ligadas à 
componente religiosa são a igreja, a sacristia, o claustro, o coro, a sala do capítulo e a 
capela. Os espaços que surgem como serviços, zonas de estar e dormir são então: as 
celas, as salas, as cozinhas, instalação sanitária, o refeitório e a despensa. 
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Seguidamente apresenta-se o levantamento Fotográfico de peças Exteriores, relativas à 
Fortaleza e ao Convento (Figura 36 à Figura 43). 
 
Figura 36. Fotografia da Entrada do Revelim  
 
Fonte: Instituto Politécnico de Viana do Castelo 
 
Figura 37. Fotografia de um dos Acesso verticais ao Convento 
 
Fonte: Instituto Politécnico de Viana do Castelo 
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Figura 38. Fotografia sobre as celas dos soldados 
 
Fonte: Instituto Politécnico de Viana do Castelo 
 
Figura 39. Fotografia da Entrada para Paiol 
 
Fonte: Instituto Politécnico de Viana do Castelo 
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Figura 40. Fotografia do Cemitério
 
Fonte: Instituto Politécnico de Viana do Castelo 
 
Figura 41. Fotografia da Capela 
 
Fonte: Instituto Politécnico de Viana do Castelo 
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Figura 42. Fotografia do Claustro 
 
Fonte: Instituto Politécnico de Viana do Castelo 
   
Figura 43. Fotografia do Tanque  
 
Fonte: Instituto Politécnico de Viana do Castelo 
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Como em qualquer Convento, a igreja assume-se como uma peça fundamental a toda a 
composição. Esta tem planta longitudinal, sem transepto saliente, já que este está 
incorporado no conjunto. Tem ainda um portal encimado por uma janela. No interior 
encontramos um arco abatido em cantaria, que serviria de suporte ao antigo coro - alto. 
A sua cobertura em abóbada de berço projeta a igreja, dando-lhe uma profundidade 
ainda maior e uma perspetiva de unidade bastante interessante. Aqui, mais do que em 
qualquer outro espaço do Convento, foram depredados praticamente todos os azulejos, 
deixando em falta esse elemento tão rico e de valor inestimável, restando apenas 
pequenos pedaços de peças partidas que, por não conseguirem ser desapegados, ali 
ficaram. 
Outro elemento de destaque seria o claustro. O seu tamanho limitado não é 
condicionante, já que este é o local que nos transporta para o verdadeiro espírito 
monástico. Considerado lugar de calma e momento de transição, o claustro permitia que 
o conjunto vivesse para o interior, atribuindo-lhe um espaço de luminosidade e 
arejamento. A sua caracterização passa pelas alas de colunas jónicas que assentam num 
pequeno murete que suporta à posteriori o entablamento. Apesar de nos estarmos a 
referir a um pequeno claustro, cujas dimensões são bastante reduzidas, como referido; 
bem como os seus espaços envolventes, consideramos que este é um momento 
determinante na composição geral do Convento, pela sua importância determinante na 
organização e distribuição das funções de todo o conjunto. 
O fato de este não ser regular justifica-se por ter sido adaptado à área que tinha ficado 
disponível, já que surgiu posteriormente a algumas peças do Convento. 
Referimos ainda os dados técnicos da construção, onde temos paredes autoportantes e 
estrutura mista. A cantaria tem aparelho “mixtum vittatum” e“vittatum”26. 
Seguidamente apresenta-se o levantamento fotográfico das peças interiores, relativas à 
Fortaleza e ao Convento (Figura 44 à Figura 49). 
 
                                                          
26
 Do latim mixtum significante para misto. Vulgarmente surge combinado com a palavra opus - obra. 
Vittatum, do latim - modo de construir romano em que as filadas de tijolos/pedras eram emparelhados 
alternadamente com blocos isolados a distâncias regulares ou não. A construção da Fortaleza usava duas 
técnicas compostas. 
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Figura 44. Fotografia da Igreja – Nartex 
 
Fonte: Instituto Politécnico de Viana do Castelo 
Figura 45. Fotografia do Acesso às celas 
 
Fonte: Instituto Politécnico de Viana do Castelo 
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Figura 46. Cobertura 
 
Fonte: Instituto Politécnico de Viana do Castelo 
 
Figura 47. Fotografia da Cozinha 
 
 
Fonte: Instituto Politécnico de Viana do Castelo 
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Figura 48. Fotografia do Coro 
 
Fonte: Instituto Politécnico de Viana do Castelo 
Figura 49. Fotografia da Cela dos Monges 
 
Fonte: Instituto Politécnico de Viana do Castelo 
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A Fortaleza é toda ela em granito, assim como o Convento. Apenas a título de 
curiosidade, gostaríamos que ficasse registada a tonalidade interior do Convento. Sendo 
tão notória, é importante mencionar, como parte do espírito do lugar, o tom esverdeado 
forte e marcado; deparamo-nos com esta tonalidade assumida nas paredes, tetos e chãos 
desta arquitetura religiosa. 
Em oposição, as dependências militares, bem como a Fortaleza propriamente dita, não 
apresentam esta característica ainda que se encontrem, em qualquer um dos casos, mais 
expostas e próximas do mar. Talvez a razão esteja no facto de no interior do Convento a 
concentração de humidade seja maior e daí resultar este verdete que tanto intensifica o 
contraste de tonalidade entre os dois espaços. 
Poderíamos constatar tal facto nas fotografias apresentadas anteriormente onde, na 
verdade, o ambiente sugerido é de um espaço com bastante humidade. 
Em qualquer uma destas áreas, incluindo zonas quase totalmente internas (sem 
quaisquer entradas de luz), bem como zonas em que a cobertura permanece 
relativamente intacta, esta patologia pode ser verificada. 
 
 3.3.1. Reflexão sobre a situação atual 
Nesta fase de análise, tal como podemos ver de seguida, as imagens apresentadas, de 
um modo geral, permitem classificar o Convento como estando num bom estado de 
conservação, não apresentando patologias que se assumam como em risco de ruir. A 
estrutura está bastante sólida, também por estarmos a falar de paredes com cerca de 60 
centímetros de espessura. 
As diversas obras que o conjunto tem vindo a sofrer ao longo dos anos acabaram por de 
algum modo corromper a sua integridade, já que não respeitaram técnicas construtivas 
anteriores e não tiveram atenção às pré-existências.  
Prova disto são as coberturas do piso superior do Convento, cujas vigas são em betão 
armado, deixando o primeiro à vista. Não foram considerados os pontos de confluência 
das águas do telhado, o que resultou numa má junção das diferentes coberturas. 
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No interior, as paredes divisórias em tabique de madeira apresentam uma degradação 
própria do passar dos anos, encontrando-se estas e os pavimentos em risco grave de 
rutura. 
As vigas de madeira e outros travejamentos usados na estrutura que não em pedra, 
encontram-se, no geral, em bom estado, o que revela algum do espírito da composição. 
Deste modo, podemos verificar com maior detalhe as diversas patologias, bem como, a 
inexistência destas em determinados elementos, através das fotografias interiores, sobre 
o estado de conservação, que se seguem. 
Figura 50. Pavimento do Rés-do-chão 
 
Fonte: Instituto Politécnico de Viana do Castelo 
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Figura 51. Fotografia do Pavimento do Piso 1 em tábuas de madeira 
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Figura 52. Fotografia da Cobertura do Rés-do-chão, em vigas de madeira 
 
Fonte: Instituto Politécnico de Viana do Castelo 
 
Figura 53. Cobertura Piso 1 vigas de madeira originais e vigotas pré-esforçadas 
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Figura 54. Paredes Estruturais 
 
Fonte: Instituto Politécnico de Viana do Castelo 
 
Figura 55. Paredes Divisórias 
 
Fonte: Instituto Politécnico de Viana do Castelo 
 
 




Figura 56. Fotografia das Paredes estruturais em Alvenaria de Granito 
 
Fonte: Instituto Politécnico de Viana do Castelo 
 
Figura 57. Fotografia da Cobertura em telha de barro vermelho 
 
Fonte: Instituto Politécnico de Viana do Castelo 
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Nas Figura 50 à 57 pode observar-se o Estado de Conservação exterior. 
Figura 58. Acessos Exteriores 
              
Fonte: Instituto Politécnico de Viana do Castelo 




Fonte: Instituto Politécnico de Viana do Castelo 




Figura 60. Fotografia das Dependências Militares – Ausência de Cobertura  
Fonte: Instituto Politécnico de Viana do Castelo 
 
Figura 61. Guarita 
 
Fonte: Instituto Politécnico de Viana do Castelo 




IV – Forte da Ínsua 
 
 
4.1. O Centro de Estudos do Mar no Forte da Ínsua  
 
4.1.1 Utilização 
Partimos para este trabalho de investigação com uma curiosidade de mais saber sobre 
este local tão singular. Todos os estudos feitos são agora ponto de convergência.  
A utilização projetada pelo Arq. de Fernando Távora para o Forte da Ínsua, a pedido do 
IPVC - Centro de Estudos do Mar será mantida, pois entendemos que a 
compatibilização entre a intervenção técnica e a transformação no contexto em que se 
pratica garante a integridade e identidade do local. 
Como programas horizontais, enumeramos quatro conceitos, que nos parecem basilares 
à fundamentação da utilização proposta, e que entendemos ser possíveis incorporar no 
Forte da Ínsua. 
O primeiro seria a divulgação científica, onde se prevê um interface entre esta 
comunidade técnica e a sociedade comum. Esta relação de proximidade deverá ser 
acarinhada já que a consciência ambiental ficará mais desperta se a comunidade 
científica se encontrar de mãos dadas com as populações locais. Este passo é dado 
através dos centros de monitorização e interpretação ambiental
 (CMIA’s). 
Um outro processo seria do envolvimento do cidadão com a natureza marítima, através 
de projetos educacionais como o “Latitude 60” onde crianças, jovens e idosos pudessem 
participar em atividades de divulgação dos estudos realizados em torno da investigação. 
Como terceiro programa horizontal salientamos os estudos pós-graduados. A formação 
interna beneficia o estudante e a entidade que providencia. Associar a investigação a um 
tema particular para que este possa ser estudado com maior detalhe, orientando todas as 
ferramentas disponíveis para o caso em estudo.  
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O quarto pilar deste programa seria a transferência de tecnologia. Em toda a 
investigação é indispensável o debate e a troca de informação entre entidades 
interessadas. 
 
4.1.2 Estado de Conservação 
Através da memória do projeto de intervenção do Arquiteto Távora
27
, verificamos um 
enorme respeito: pela integridade física, pelo seu caráter e identidade da obra, por parte 
do Arquiteto. Ou seja, a sua primeira atuação passou pelo extenso levantamento 
arqueológico e histórico, processo moroso e detalhado, donde decorreu uma 
interpretação dos tempos passados. Em toda a sua intervenção, Távora é consistente na 
forma de abordagem, já que não age pelo contraste, mas antes pela continuação da 
construção duma memória. Propôs-se, em primeira ordem, que os espaços fossem 
limpos de quaisquer ruínas ou partes caídas, e essas não são aproveitadas, sendo que 
mais tarde esses vestígios poderiam ser expostos como parte do antigo, devidamente 
identificados e catalogados, como recomendado pela Carta de Atenas. 
Porém a intervenção no património construído não deve restringir-se somente à 
execução de medidas de contenção e restauro dos elementos construídos, é também 
imperativo delinear um plano de uso dos espaços, de modo a que seja assegurada a nova 
utilização. As intervenções, em espaços erguidos, com técnicas de construção 
tradicionais devem ser compatibilizadas, tendo em consideração as especificidades de 
cada elemento patrimonial. A construção tradicional, num sentido genérico, resulta de 
um conjunto de características geo-climáticas associadas a modelos sócio-culturais, 
intimamente dependentes da disponibilidade de materiais existentes na natureza. Neste 
sentido, e tendo em consideração os princípios de intervenção propostos pelas Cartas 
internacionais, será procurado um equilíbrio entre as componentes e funcionalidades da 
construção moderna, com a necessidade de reabilitação dos espaços tradicionais 
preexistentes. Este equilíbrio, traduzido pelas boas práticas de restauro, terá como 
objetivo permanente a recuperação contemporânea dos espaços, sem que seja posto em 
risco o valor cultural dos elementos construídos, em simultâneo, a conservação passa 
pela aplicação de materiais e técnicas tradicionais, adequadas ao existente.  
                                                          
27
 Ver (Anexo 1) 




Por sua vez, a utilização de materiais e técnicas modernas, deverá ser totalmente 
compatível com o existente, sem que sejam admissíveis metodologias de aplicação 
irreversível. 
 
Em seguida apresentamos uma tabela, sobre o estado de conservação. 
 
Diagnóstico sobre o estado de Conservação 
Convento/Fortaleza 







Musgo, despreendimento de 
pedras 
Suficiente Fig. 50 
Pavimentos 1º piso Madeira Humidade, desgaste, deformadas, 
ataque de insetos xilófagos e de 
fungos nas madeiras 
Deteriorado Fig. 51 
Cobertura Rés-do-
chão 
Madeira Humidade, desgaste, deformadas, 
ataque de insetos xilófagos e de 
fungos nas madeiras 
Deteriorado Fig. 52 
Cobertura 1º piso Madeira 
Vigotas pré-
esforçadas 
Humidade, desgaste, deformadas, 
ataque de insetos xilófagos e de 
fungos nas madeiras 
Deteriorado Fig. 53 
Paredes Estruturais Granito Estrutura em bom estado de 
conservação, apesar da presença 
de musgos e fungos, e  da 
ausência de reboco 
Bom Fig. 54 e 57 
Paredes Divisórias Tabique de 
Madeira 
Humidade, desgaste, deformadas, 
ataque de insetos xilófagos e de 
fungos nas madeiras 
Ruina Fig. 55 
Acessos Exteriores Granito Sem intervenção humana nos 
acessos; percurso e local de 
atracagem inexistente; 
Bom Fig. 56 
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De um modo geral, podemos avaliar, o Convento como estando num bom estado de 
conservação, não apresentando patologias que se assumam em risco de ruir. A estrutura 
está bastante sólida. As diversas obras que o conjunto tem vindo a sofrer ao longo dos 
anos acabaram por de algum modo corromper a sua integridade, já que não respeitaram 
as técnicas construtivas anteriores e não tiveram atenção às pré-existências. Prova disto 
são as coberturas do piso superior do Convento, onde foi aplicado lajes pré-esforçadas 
(vigotas + tijoleiras cerâmicas) em substituição do vigamento em madeira, sem qualquer 
equilíbrio com o existente. 
 
No interior, as paredes divisórias em tabique de madeira apresentam uma degradação, 
própria do passar dos anos. As vigas de madeira e outros travejamentos usados na 
estrutura encontram-se, no geral, com: humidade, desgaste, deformadas, ataque de 
insetos xilófagos e de fungos nas madeiras. 
 
 
4.2. Metodologia de geral de Intervenção 
 
Apresentamos o programa de trabalhos, para a intervenção, no objeto de estudo: 
– Utilização permanente de técnicas de construção tradicionais; 
– Utilização de soluções técnicas não intrusivas e totalmente reversíveis; 
– Manutenção das características formais do edifício fortificado, sem adição ou 
subtração de qualquer elemento construtivo descaracterizador; 
– Utilização de materiais modernos compatíveis com a construção tradicional; 
– Reaproveitamentos dos elementos construtivos, originais, no restauro. Sem 
recurso a reproduções de simulação; 
– Atribuição prévia de uma funcionalidade, totalmente compatível com o 
edifício histórico; 
– Adequação da envolvente do edifício reabilitado de acordo com a tradição do 
local de implantação; 
– Manutenção e durabilidade do objeto restaurado, assegurada pela execução de 
projetos pluridisciplinares (exemplo: Câmara, Turismo, CMIA e Latitude 60) 
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4.2.1 Intervenção nas alvenarias de granito  
 
Os paramentos exteriores dos diversos panos do convento e fortaleza apresentam 
problemas relacionados com a presença de fungos e musgos. 
 
Na limpeza dos paramentos propomos a aplicação de biocidas, de modo a que possa 
eliminar toda a sujidade e espécies nocivas. Devem ser feitas várias aplicações, seguidas 
de escovagem manual e pulverização de água em quantidades controladas. Após a 
secagem das plantas, estas serão removidas através do corte das raízes sem produzir 
danos físicos na pedra e sem pôr em risco as áreas mais instáveis, visto que as próprias 
raízes adquiriram em alguns casos, a função de ancoragem de elementos.  
 
São, também, visíveis fraturas e fissuras nos diversos paramentos, bem como o 
desalinhamento de algumas pedras. As operações de tratamento e refechamento de 
juntas dos paramentos, contempla a remoção de todas as argamassas inadequadas ou 
alteradas. Devem ainda ser eliminados todos os núcleos de argamassas não funcionais, 
com remoção das argamassas sobrepostas à superfície da pedra e rebaixamento das 
argamassas inestéticas. O refechamento das juntas, é executado após limpeza das 
superfícies em intervenção. Este processo será executado em três fases distintas: 
 
1ª Fase – Enchimento dos ocos existentes em profundidade, com utilização de 
argamassas constituídas por uma mistura de ligantes hidráulicos de presa e secagem 
rápidas. As juntas devem ser previamente limpas e humedecidas com água, com os 
vazios preenchidos com o material aplicado em espátula; 
2ª Fase – Refechamento das juntas e fissuras através de estucagem e homogeneização 
superficial das superfícies tratadas, utilizando argamassas com características 
hidráulicas e compatibilidade química e física com os materiais pétreos da estrutura; 
3ª Fase – A proteção final dos elementos pétreos e respetivas juntas será assegurada pela 
aplicação de um hidrofugante, de modo a que possa ser impedida a recolonização 





                                                          
28
 REPAR 2000: encontro nacional sobre conservação e reabilitação de estruturas: Lisboa, LNEC, 14 a 17 
de Junho de 2000. [CDROM]. 
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4.2.2 Intervenção nas Cobertura 
 
Constituídas pela tradicional execução de um forro em madeira seguido de ripado e 
terminando com um telhado em telha de barro canudo do tipo aba e canudo, devido ao 
avançado estado de degradação em que se encontram das peças de madeira da cobertura 
e, à inexistência de quaisquer elementos arquitetónicos passíveis de intervenção, optou-
se substituição integral destes elementos, bem como dos elementos resultantes 
intervenções recentes (pavimentos aligeirados). Assim sendo, propôs-se: manter a 
utilização de telha vermelha de barro, aba e canudo, apoiada por uma estrutura de 
madeira de pinho (asnas, frechais, madres, forro, ripas), a edificar de acordo com a 
tradição construtiva portuguesa, sobre a estrutura de madeira será colocado: painéis 
sandwich”29de Viroc30 hidrófugo e placas onduladas de cartão asfáltico, garantindo o 
impermeabilização e os requisitos térmicos. Optou-se por preservar o mesmo sistema de 
cobertura (restauro), por se entender que faz parte da identidade do edifício.   
 
4.2.3 Intervenção nos Pavimentos 
 
Todo os pavimentos interiores do rés-do-chão, em lajes de granito, serão levantados 
para possibilitar a execução de um leito constituído por: uma caixa de brita drenante, 
argamassa de regularização e impermeabilização. A este procedimento seguir-se-á a 
recolocação das pedras previamente impermeabilizadas com uma solução transparente 
de impregnação à base de siloxanos
31
, que permitirá travar o processo de degradação 
das características físicas das lajes que atualmente é visível a olho nu. 
 
Os pavimentos do piso, em madeira, em avançado estado de degradação deverão ser 
removidos e substituídos por pavimentos em estrutura de madeira, devidamente 
preservada em relação a ataques de fungos e insetos, com pisos assoalhados sobre 
placas de partículas de madeira aglomeradas com cimento (Viroc);  
 
4.2.4 Nova abordagem 
 
                                                          
29 
Pinel Sandwich: painel composto por viroc hidrófugo com isolamento térmico intermedio. 
 
30
 Viroc: Painel compósito constituído por uma mistura de partículas de madeira e cimento 
 
31
 REPAR 2000: encontro nacional sobre conservação e reabilitação de estruturas: Lisboa, LNEC, 14 a 17 
de Junho de 2000. [CDROM]. 
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Outras questões se impuseram aqui como extremamente relevantes. As Cartas 
Patrimoniais anteriormente revistas delinearam alguns trilhos a seguir. Em nenhum 
momento foi nossa intenção uma recuperação que se cingisse à conservação pela 
manutenção ou, eventualmente, uma manutenção da ruína, apelando já ao recurso ao 
restauro. Era do nosso interesse uma intervenção que valorizasse o cariz histórico deste 
monumento, mas que simultaneamente se assumisse como novo elemento e que, pela 
sua atuação no conjunto, se delineasse sobre este. Como reflexão apontamos para uma 
intervenção que carregasse o valor cénico do espaço interior, fazendo com que o 
atravessar dos percursos a serem criados pudesse sugerir ao observador uma projeção 
contemporânea e atual. 
Antes de mais, um qualquer centro de investigação necessitaria de infraestruturas 
adequadas. No nosso caso, estas teriam de ser adaptadas às necessidades e à própria 
investigação que aqui iria ser realizada. Posto isto, consideramos a primeira das muitas 
adversidades durante este estudo, que seria, o momento da chegada ao areal. O meio de 
transporte em causa nunca seria muito diferente do atual, sendo que a travessia é 
incondicionalmente feita em pequenos barcos, ágeis o suficiente para se desviarem entre 
altos e baixos de areia. Portanto, o que daqui resultaria seria a necessidade implícita, 
ainda que urgente, de construção de um local de atracagem.  
Com base nos conceitos já tomados em conta, aquando da análise das Cartas 
Internacionais e de projetos referenciados, propomos que o novos corpos a edificar 
(exemplo: local da atracagem), assumam uma leitura contemporânea. Tendo em conta 
este prepósito, o betão translúcido seria a nossa opção. Este material consiste num 
painel de betão com pequenos orifícios, com um espaço entre eles de dois a três 
milímetros que são preenchidos entre si por resina, este cimento dá pelo nome de 
“I.Light” e, consideramos, ficar irrepreensível no meio envolvente em que se insere a 
obra. Está também a ser constatado que este material é mais maleável e impermeável do 
que o comum betão, o que o torna ainda adequado na prevenção de infiltrações de 
humidade.  
Apesar de os custos serem elevados, não pode ser esquecido que os benefícios a médio e 
longo prazo podem se revelar mais eficazes no que se refere à sua manutenção, fazendo 
com que o custo inicial compense.  




Figura 62. Betão Translúcido 
 
Fonte: Italcementi group Home Page [Em linha]. Disponível em 



















V – Conclusões 
 
 
O crescente interesse pela valorização do Património, tem elevado à classificação do 
património em risco e à motivação na preservação desse legado histórico. 
  
Tornasse necessário intervir, para que este possa continuar: a existir, a ser utilizado e se 
preserve a nossa identidade. 
 
Em síntese, a este trabalho caracterizou-se por: 
 
- Pesquisa sobre à documentação internacional, sobre restauro e conservação do 
património; que visou delimitar uma estratégia no que respeita à intervenção no 
Forte da Ínsua.  
- Compreensão de intervenções realizadas, em monumentos nacionais. Onde foi 
possível examinar a atitude do Arquiteto perante o legado histórico edificado. 
- E, o levantamento físico, do existente, que permitiu um melhor entendimento 
do estado do monumento e, permitindo uma maior determinação no momento da 
intervenção.  
A definição de conservação é imutável, por sua vez a definição de restauro é instável ao 
longo dos tempos: em função de aspetos teóricos, princípios, gostos ou “modas” 
associadas. Há também o problema das questões económicas, que são fundamentais 
para o “sucesso”.  
Geralmente, as intervenções têm dois momentos distintos. O primeiro que tem 
normalmente o sentido de conservar e o segundo que é restaurar. Muitas vezes, existe 
um terceiro momento que tem a ver com ampliações, que visam o restabelecimento das 
relações entre o edifício existente e a nova proposta. 
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 Apear de se valorizar a intervenção de Távora, que passa pela apenas pela conservação 
e restauro. Propôs-se, para o Forte da Ínsua, uma intervenção, que passou pelo terceiro 
momento, mais contemporânea que refletisse o novo espaço e as novas atividades ali 
desenvolvidas e que merece especial atenção, para que não passasse despercebido, 
permitindo valorizar o edifício sem comprometer a sua linguagem e imagem 
caraterísticas. 
 


























Acciaiuoli, Margarida (1991). Os Anos 40 Em Portugal, O País, O Regime e As Artes. 
“Restauração” e “Celebração”. Lisboa: Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da 
Universidade Técnica de Lisboa.  
 
Aguilar, Manuel Busquets de (1950). Separata do Tomo II. Astronomia Geodesia e 
Geografia. 2ª Edição. Caminha.  
 
Almeida, Carlos Alberto Ferreira de (1993) – Património: Riegl e Hoje. Separata da 
revista da Faculdade de Letras da Universidade do Porto, II série, vol. X. Porto, Edições 
UP.  
 
Alves, Lourenço (1885). Caminha e seu Concelho (Monografia, 1ª edição. Caminha, 
Edição da Camara Municipal.  
 
Cabral, J. (2007). A Exploração Dos Recursos Naturais Da Ínsua De Caminha, Nos 
Séculos XV-XIX. Conflitos entre a comunidade franciscana, a câmara municipal, os 
moradores vizinhos e o comando da fortaleza. Revista da Faculdade de Letras – 
Geografia, II Série, Volume I, pp. 9-31. Universidade do Porto. 
 
Callixto, Carlos (1990), A Fortaleza em risco de se perder, Património, 4 de agosto 
1990. 
 
Choay, Françoise (2000) – Alegoria do Património. 1ªEdição. Lisboa: Edições 70.  
Intervenções de Conservação e Restauro do Património Edificado – O Forte da Ínsua 
105 
 
DGEMN – Forte da Ínsua. Conservação e consolidação dos paramentos das 
fortificações 1999/2000, [s.l.], DGEMN, [s.d.]. 
 
Diário da Republica – I Série, nº 153, Lisboa, 6 de Julho de 1985 
 
Dicionário Enciclopédico Koogan Laurosse (1981). Edições Selecções do Reader’s 
Digest. Volume 1 – Léxico Comum, Volume 2 – Nomes Próprios, Volume 3 – Temas. 
Lisboa.  
 
Ferrão, Bernardo (1993) – Tradição e Modernidade na obra de Fernando Távora 1947 
– 1987. 1ª edição. Lisboa: Editorial Blau. 1993 
 
Graça, João Luís Carrilho da (2001). A Arquitectura. In ENATUR, EMPRESA 
NACIONAL DE TURISMO, S.A. - Pousada Flor da Rosa. Lisboa : ENATUR. p. 31-35 
 
González-Varas, Ignacio (1999). Conservación de Bienes Culturales, Teoría, historia, 
principios y normas, 1ª edición. Madrid, Editora Manuales Arte Cátedra.  
 
Fortuna, Carlos (2001). Destradicionalização e imagem da cidade. O caso de Évora . In 
idem (org.), Cidade, Cultura e Globalização. Oeiras, Celta Editora.  
 
Jorge, Víctor Oliveira (coordenador), JORGE, Susana Oliveira (2005). Conservar para 
quê?, 1ªedição. Porto, Edições FLUP.  
 
Intervenções de Conservação e Restauro do Património Edificado – O Forte da Ínsua 
106 
 
Lei n.º 107/2001 – “Lei do Regime de Proteção do Património Cultural” de 8 de 
setembro. 
Léon, Juan Hernandez (ed.) (2001). Santa Maria do Bouro: Eduardo Souto de Moura. 
Lisboa,White and Blue pub.  
 
Lobo, Susana (2006). Reflexos da Arquitectura Portuguesa do século XX. Coimbra, 
Imprensa da Universidade de Coimbra. 
 
Mestre, Victor (2004). Arquitectura Ibérica, Reabilitação, nº5  
  
Moura, Eduardo Souto (2001) Reconversão do Mosteiro de Santa Maria do Bouro 
numa pousada in Santa Maria do Bouro, 1ª edição. Lisboa, White and Blue.  
 
Neto, Maria João Baptista (2000). Memória, Propaganda e Poder – O restauro dos 
Monumentos Nacionais de 1929 – 1960, 1ª edição. Porto, Faup Publicações. 
 
Nunes, António Lopes Pires (2005). Dicionário de Arquitectura Militar. Casal de 
Cambra, Caleidoscópio 
 
Pereira, Paulo (1995). A arquitectura (1250 – 1450) - Volume I in Historia da Arte 
Portuguesa,1ª Edição. Lisboa, Círculo de Leitores.  
 
PLANO DIRETOR DAS FORTALEZAS TRANSFRONTEIRIÇAS DO VALE DO 
MINHO - Comunidade Intermunicipal do Vale do Minho 
 
Intervenções de Conservação e Restauro do Património Edificado – O Forte da Ínsua 
107 
 
PLANO DIRETOR DAS FORTALEZAS TRANSFRONTEIRIÇAS DO BAIXO 
MINHO - Xunta de Galicia 
 
Reis, António Matos (1986). Castelos do Alto Minho – e outras fortificações de 
interesse histórico na área do distrito de Viana do Castelo, 1ª Edição. Viana do Castelo, 
Gutenberg.  
 
Santos, João Manuel F. S., CARVALHO, Serra de (coordenador) (1980) – Tomo IX. 
Caminiana - Revista de Cultura Histórica, Literária, Artística, Etnográfica e 
Numismática. 2ª Edição. Caminha: Câmara Municipal de Caminha.  
 
Távora, Fernando (1996). Da Organização do Espaço, 3ª Edição. Porto, Faup 
Publicações. 
 
Viollet–le-Duc, Eugène Emmanuel (2000) Restauração. Série Artes & Ofícios. São 










Intervenções de Conservação e Restauro do Património Edificado – O Forte da Ínsua 
108 
 
Pesquisas na Internet: 
Bachmann, Graça (2007) – A sustentabilidade do betão. [em linha]. Disponível em 
https://www.repository.utl.pt/bitstream/10400.5/1837/1/FAUTL_13_C_GBachmann.pd. 
[Consultado em 03/03/2015]. 
 
 
Barbosa, Maria Luísa (2006) - Património é parte do equilíbrio ambiental. Centros 
históricos, Edição n.º 6 [em linha]. Disponível em 
http://www.tintafresca.net/news/newsdetail.aspx?news=ddd9e367-f775-40a0-98b7-
78a9a7378a6c&edition=6 .[Consultado em 07/08/2013]. 
 
 
atlanticholidays Arquitectónico [Em linha]. <http://www.atlanticholidays.net/holidays-
destinations/holidays-in-portugal/alentejo/pousadas-in-alentejo/pousada-de-
arraiolos.html>. [Consultado em 09/03/2014] 
 
IHRU:SIPA: Sistema de informação para o património Arquitectónico [Em linha]. 
http://www.monumentos.pt/Site/APP_PagesUser/SIPA.aspx?id=30283. [Consultado em 
02/03/2014] 
 
IHRU : SIPA : Sistema de informação para o património Arquitectónico [Em linha]. 
http://www.monumentos.pt/Site/APP_PagesUser/SIPA.aspx?id=30283 .[Consultado em 
05/03/2014] 
 





Intervenções de Conservação e Restauro do Património Edificado – O Forte da Ínsua 
109 
 




IHRU:SIPA: Sistema de informação para o património Arquitectónico [Em linha]. 
http://www.monumentos.pt/Site/APP_PagesUser/SIPA.aspx?id=4573.[Consultado em 
05/03/2014]. 
Pousadas de Portugal [Em linha]. http://www.pousadas.pt/historic-hotels-
portugal/en/pousadas/alentejo-hotels/pousada-do-crato/flor-da-rosa/pages/home.aspx 
.[Consultado em 05/03/2014]. 
 
 
Pousadas de Portugal [Em linha]. http://www.pousadas.pt/historic-hotels-
portugal/pt/pousadas/alentejo-hotels/pousada-de-arraiolos/nossa-sra 
assuncao/pages/home.aspx.[Consultado em  05/03/2014]. 
 
IHRU:SIPA: Sistema de informação para o património Arquitectónico [Em linha]. 
http://www.monumentos.pt/Site/APP_PagesUser/SIPA.aspx?id=2877 .[Consultado em 
05/03/2014] 
 
IHRU : SIPA : Sistema de informação para o património Arquitectónico [Em linha]. 









Intervenções de Conservação e Restauro do Património Edificado – O Forte da Ínsua 
110 
 
https://arquitetandoblog.wordpress.com/. [Consultado em 26/04/2014]. 
 
 
Valimar Home Page [Em linha]. Disponível em http://www.valimardigital.pt. 
[Consultado em 12/09/2013]. 
 
Google Maps Home Page [Em linha]. Disponível em https://maps.google.pt/. 
[Consultado em 12/09/2013].  
 
Italcementi group Home Page [Em linha]. Disponível em 
http://www.italcementigroup.com/ENG/Architecture/Italian+Pavilion+-
+Shanghai+Expo/. [Consultado em 04/04/2015]. 
 
Carta de Atenas (1931). [Em linha]. Disponível em 




Carta de Veneza (1964). [Em linha]. Disponível em 




Carta de Cracóvia (2000). [em linha]. Disponível em 
http://www.patrimoniocultural.pt/media/uploads/cc/cartadecracovia2000.pdf. [Consultado  em 
07/08/2013]. 
 
Noé, Paula – Cronologia. Inventário ao Forte da Ínsua. 1992. Retirado de: 
http://www.monumentos.pt/Monumentos/forms/002_B2.aspx?CoHa=2_B1. 
 




Malafaya, F. - Qualificação ambiental e conservação do património: discussão dos 




IHRU:SIPA: Sistema de informação para o património Arquitectónico [Em linha]. 










































Memoria Descritiva do Projeto do Arquiteto Fernando Távora, para o Forte da Ínsua 
Fonte: Instituto politécnico do Viana do Castelo 
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Remodelação e Adaptação do Forte da Ínsua em Moledo - Caminha 
1 - O projecto de execução de Arquitectura de Remodelação e Adaptação do Forte da 
Ínsua em Moledo - Caminha, que agora se apresenta, desenvolve as soluções 
conservando o carácter dos espaços, adaptando-se, no entanto, às novas funções que 
irão desempenhar.  
2 - Distribuído o programa, concentram-se no piso térreo do antigo convento, as áreas 
de recepção, convívio e serviços; no piso superior, os laboratórios, gabinetes e salas de 
trabalho, salas de reuniões e administração.                                             .    
A capela, conservada como tal, admite a sua adaptação como sala de cerimónias. 
Mantém-se o claustro, fechado, agora, no piso superior, por uma galeria e é criada uma 
escada de ligação entre os dois pisos.  
Nas antigas casernas militares, utilizando os mesmos princípios construtivos, é instalada 
a casa do guarda e seis quartos individuais, bem como alguns espaços destinados a 
funções técnicas e de arrumas.  
3 - Ponderadas todas as questões de ordem estética, técnica construtiva, conservação e 
conforto, optou-se por uma solução que consiste em manter os volumes existentes, 
construindo pisos e coberturas apoiados em estrutura de madeira, devidamente tratada, 
bem como todas as paredes divisórias interiores.  
As actuais paredes de alvenaria serão recuperadas, na generalidade, mantendo-se a 
intenção de um tratamento ligeiro no exterior e, pelo interior, recorrer à aplicação de 
painéis em gesso cartonado até à altura de 2,10 m, afastados das paredes para ventilação 
e instalação de infraestruturas de águas e electricidade.                          .      
Todas as portas e caixilharias serão em madeira e pintadas, tal como a estrutura aparente 
dos pisos e coberturas. Os pavimentos serão em soalho no piso 1 e nos quartos do piso 
O, sendo os restantes em mosaico, com excepção dos da zona do claustro e antiga Sala 
do Capítulo, em lajeado de granito.  
Porto, Novembro de 1998  
F. Távora, arquitecto 
 
